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A diversidade de assuntos abordados e os diferentes pontos de vista em 

relação a temas de interesse dos professores – e da sociedade como um todo 

– estão ainda mais presentes nesta oitava edição da Revista Textual. 
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Envie suas cartas para textual@sinpro-rs.org.br ou endereço vide expediente

fonte de
pesquisa

A Revista Textual contempla um 

dos mais caros princípios da Edu-

cação ao proporcionar a troca de 

experiências docentes. É lendo 

suas edições que me abasteço 

dessa troca de informações tão 

essencial a uma atividade em que 

não existem fórmulas prontas, tudo 

se dá a partir das peculiaridades 

de cada professor, de cada aluno, 

de cada escola e da comunidade 

na qual ela está inserida. Nesse 

sentido, de proporcionar visibili-

dade às experiências de cada um 

no âmbito da Educação, acredito 

que a revista tem uma orientação 

muito interessante ao formular a 

crítica, elucidar e oferecer con-

clusões dentro dos assuntos 

propostos. Também gostaria de 

ressaltar a diversidade dos temas 

abordados, sempre elaborando 

questões relativas ao mundo da 

escola. A leitura de um único artigo 

muitas vezes me coloca a par 

daquilo que está sendo vivenciado 

por colegas professores e por alu-

nos e que alimentam o debate e a 

pesquisa em sala de aula. Um en-

frentamento saudável e que cer-

tamente está levando muitos 

profissionais a repensar as rela-

ções no âmbito educacional.

| Heston 
Silveira

C
direção colegiada  |  Sinpro/RS 

A diversidade de opiniões sobre a política de cotas para 

estudantes negros e índios nas universidades, destaque desta 

edição, reafirma a vocação de Textual para o debate de temas 

da Educação e de interesse da sociedade. Uma revista dos e 

para os professores do ensino privado, sim, mas voltada para 

conteúdos de interesse de todos os segmentos. Textual chega à 

sua oitava edição consolidando seu objetivo de trabalhar 

temáticas do mundo da Educação com os olhos postos nas 

transformações da sociedade. “Aprender a viver enquanto 

vivemos.” Essa é uma das premissas do ensaio Auto-

organização: um caminho promissor para o conselho tutelar, 

da Doutora em Ciências Sociais, Mônica Bragaglia, que 

acompanhou a implantação das políticas de proteção às 

crianças e adolescentes em Porto Alegre e apresenta aqui os 

resultados desta investigação.

A sustentabilidade social, ecológica e econômica aparece 

como base de discursos amplamente reconhecidos em uma 

série de conferências internacionais. Pelo menos em teoria 

estão ocorrendo mudanças de paradigmas em relação à gestão 

dos recursos hídricos, e a ênfase recai sobre preservação, 

recuperação e proteção da qualidade e saúde dos recursos 

hídricos e dos ecossistemas aquáticos. A constatação é da 

Doutora em Geografia Humana e professora do 

Departamento de História e Geografia da Unisc, Wanderleia 

Brinckmann, no ensaio Gestão das águas e desenvolvimento 

sustentável.

As novas tecnologias vêm transformando as relações sociais e 

colocando em xeque a capacidade de superação de 

professores que viveram a infância e a adolescência na era 

analógica. Os desafios enfrentados por esses docentes ao se 

depararem com as gerações de alunos nascidos sob o signo 

dos bytes são abordados na seção O professor e o mundo da 

escola com o ensaio O trabalho do professor e as novas 

tecnologias, pela Doutora em Informática na Educação e 

Mestre em Psicologia do Desenvolvimento pela Ufrgs, Eliane 

Schlemmer.

Vocação para o debateDe volta ao Sinpro/RS

hegamos à oitava 

edição da Revista 

Textual, espaço já 

consolidado para o debate so-

bre os temas do mundo da 

educação, do cotidiano dos pro-

fessores e também para a divul-

gação da produção acadêmica 

do Rio Grande do Sul, com seu 

foco principal no ensino privado. 

Há quatro anos, a revista circula 

entre os professores e nas ins-

tituições educacionais, discutindo 

idéias sobre os mais variados 

assuntos do universo educa-

cional e científico. 

Nesta edição, trazemos temas da 

maior relevância: política de cotas 

para estudantes negros na Edu-

cação Superior; o professor e no-

vas tecnologias; a organização 

dos conselhos tutelares; gestão 

das águas e sustentabilidade. 

É preciso destacar que, a partir 

deste volume, a revista volta a ser 

editada pelo Sinpro/RS e não mais 

pela Fundação Ecarta, como ocor-

reu ao longo do ano anterior. 

Conforme o Conselho Curador da 

Fundação, a confecção e edição 

representavam um custo muito 

alto para a entidade. Em março 

deste ano, com base nisso, este 

mesmo conselho devolveu ao Sin-

pro/RS a chancela da revista. Tam-

bém foi elemento motivador dessa 

decisão, tomada em conjunto com 

a Direção do Sindicato, o enten-

dimento de que a vocação do veí-

culo está mais diretamente ligada 

ao universo de atuação do Sin-

pro/RS, o que tornaria natural que 

o projeto retornasse à sua enti-

dade de origem. 

Neste momento de reorganização 

e também por questões de ordem 

financeira, Textual, excepcional-

mente, teve apenas uma edição 

em 2006, esta que chega às mãos 

dos leitores neste mês de setem-

bro. É preciso dizer que isso se de-

ve também às grandes dificulda-

des encontradas para sua realiza-

ção, em virtude do acúmulo de ati-

vidades do Sindicato concentra-

das no primeiro semestre. Apesar 

disso, estamos convictos da den-

sidade e qualidade dos debates e 

reflexões propostos nesta edição 

e desejamos boa leitura.

 – 

Considero

Li edições anteriores

Para nós professores

angústias, expectativas, analisem as relações cada 

 a Revista Textual projetos e realizações. vez mais complexas nesse 
um veículo de comunicação Helenara Czarnobai espaço de ensino e 

Professora de Geografia e Históriaimprescindível a todos os aprendizagem em constante Colégio Panamericano
professores e demais Porto Alegre – RS transformação. Portanto, a 
profissionais da Educação. 

proposta da Revista Textual, 
Ela proporciona também  da consolidada e aprimorada a uma leitura interessante 

Revista Textual e repassei os cada edição, é muito bem-para estudantes inclusive 
exemplares para colegas 

vinda para a categoria. Mais recém-formados que estão 
que, inclusive, estão ingressando no mercado de do que isso, tem sido uma 
trabalhando os conteúdos trabalho. Pela sua publicação que muito 
em sala de aula e para abordagem abrangente, contribui para o debate e 
pesquisa. Além de destacar criteriosa, capaz de lançar 

reflexão em torno dos 
novos olhares sobre a objetividade e clareza na 

assuntos que estão 
questões que nós abordagem dos assuntos 

presentes no nosso dia-a-dia professores vivenciamos, propostos, considero a 
enquanto cidadãos. Por isso, muitas vezes de forma publicação de uma 
gostaria de ressaltar o solitária no cotidiano, a 

apresentação gráfica 
oportuno ensaio “Mudanças publicação contribui para 

exemplar, tanto pela 
uma reflexão acerca do climáticas globais” de autoria 

utilização de fotos quanto 
mundo da escola e dos do professor de Geografia e 

das ilustrações, que papéis que cabem a cada Climatologia da UPF, 
enriquecem ainda mais o um de nós na busca por 

Adelmar Elsing, publicada 
conteúdo. Também chama a uma sociedade mais 

na edição de novembro de atenção o fato de que os equilibrada. Na minha 
2005. A matéria oferece uma opinião, o artigo de capa da textos são produzidos pelos 
análise coerente das edição número 6 (setembro docentes na sua maioria, o 
conseqüências dos danos de 2005), sob o título que coloca a Textual como 

“Câmeras estimulam causados ao meio ambiente, uma das raras publicações a 
pedagogia da desconfiança”, confrontando estatísticas dialogar de uma forma muito 
trouxe para o debate uma locais e globais e apontando intensa com os professores 
realidade que poucos 

caminhos para minimizar a e o mundo da escola. conhecem, assim como a 
destruição do planeta. Parabéns.questão da violência 
Espero que a publicação Rosane Gomesabordada na edição 

Professora do Ensino mantenha sua linha editorial, seguinte. Li e passei adiante Fundamental e Séries Iniciais
Porto Alegre – RS com a certeza de que está para que colegas também 

pudessem ler e debater. prestando um relevante 
 do 

Gostaria de ressaltar ainda a serviço aos professores do 
ensino privado é 

oportunidade que a revista ensino privado e à 
fundamental a elaboração representa para que 

sociedade.
constante de temas professores e pesquisadores 

Everton Luís dos Reisrelacionados com o possam publicar seus textos Professor Universitário
e dividir com os leitores suas Caxias do Sul – RS ambiente escolar e que 
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 – 

Considero
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Espero que a publicação Rosane Gomesabordada na edição 

Professora do Ensino mantenha sua linha editorial, seguinte. Li e passei adiante Fundamental e Séries Iniciais
Porto Alegre – RS com a certeza de que está para que colegas também 

pudessem ler e debater. prestando um relevante 
 do 

Gostaria de ressaltar ainda a serviço aos professores do 
ensino privado é 

oportunidade que a revista ensino privado e à 
fundamental a elaboração representa para que 

sociedade.
constante de temas professores e pesquisadores 

Everton Luís dos Reisrelacionados com o possam publicar seus textos Professor Universitário
e dividir com os leitores suas Caxias do Sul – RS ambiente escolar e que 
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Professor de Física do Colégio Farroupilha e 
do Unificado – Doutorando em Engenharia 
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dinâmica do meio educacional

divide opiniões
A Política de CotasA reserva de vagas nas universidades 

federais para alunos negros e 

descendentes de indígenas egressos 

do ensino público está prevista no 

Projeto de Lei 3627, de 2004, que, de 

acordo com o Plano Nacional de 

Educação, objetiva a implantação de 

políticas diferenciadas de acesso à 

Educação Superior para grupos 

socialmente prejudicados. A Política 

de Cotas divide opiniões, mas há um 

consenso de que o país necessita de 

mecanismos que democratizem o 

acesso à Educação Superior. 

É nesse sentido que a Revista 

Textual, em sua proposta de subsidiar 

o debate e a reflexão acerca da 

dinâmica da educação, apresenta nas 

próximas páginas dois artigos que 

analisam a questão. 

O
anteprojeto de lei da Educação Supe-

rior propõe que as instituições federais 

de ensino superior matriculem, até 

2015, pelo menos 50% de estudantes 

egressos do ensino público, “em especial negros e in-

dígenas”. A medida complementa o Projeto de Lei 

3.627/2004, cuja votação na Câmara dos Deputados, 

apesar do regime de urgência, só deverá ocorrer a 

partir de 2007.

O sistema de cotas, já adotado por instituições 

como a UnB e a Universidade Estadual do Rio de 

Janeiro, transformou-se em polêmica nacional, e o 

debate aponta para a questão racial. Dos atuais 

universitários brasileiros, 97% são brancos e apenas 

2% são negros. As estatísticas da Universidade de 

Brasília (UnB), primeira instituição federal a adotar o 

sistema de cotas, antecipando-se às políticas de 

governo, enfatizam o paradoxo racial existente no 

país, onde 45% da população é classificada pelo 

IBGE como sendo de afro-descendentes. Tanto os 

argumentos contrários quanto os favoráveis às cotas 

convergem para a urgência de políticas que ampliem 

o acesso à universidade. Com o objetivo de contribuir 

com esse debate, apresentamos nesta edição 

duas abordagens sobre o assunto, a começar pelo 

artigo Democratização do ensino público uni-

versitário, do professor do Departamento de Esta-

tística da Unicamp, Sebastião Amorim; seguido por 

Sistema de cotas nas IESs: ações afirmativas à 

brasileira, do Mestre em Direito pela Unisinos, José 

Luiz de Moura Filho.
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Democratização do ensino 

1 Sebastião Amorim é professor do Departamento de 
Estatística da Unicamp, Mestre pelo IMPA (Rio de 
Janeiro) e ph.D. em Estatística pela University of 
Wisconsin, em Madison (Wisconsin, EUA).

O Brasil tem 180 milhões de habitantes. Com uma taxa anual 

de natalidade próxima de 2%, nascem aqui todo ano mais de 

3 milhões de crianças. Esta coorte demográfica pode ser vista por 

dois ângulos opostos: o das exigências e o das potencialidades. 

São mais de 3 milhões de bebês a demandar saúde, alimentação, 

moradia e todo o tipo de atenção ao indivíduo. Mais adiante, 

creches, escolas, lazer; mais alimento, mais saúde e proteção. São 

22 milhões de banhos todas as semanas. Aí, tremam! Chega-se à 

adolescência... Mais alimentação, muito mais. E muita atenção, 

que toda a sorte de perigos espreita. E lazer. Pelo menos os banhos 

diminuem muito. Os sobreviventes, cerca de 95%, chegam aos 18 

anos. A pressão agora é na oferta de empregos; nas vagas para a 

universidade. São os problemas. As demandas gigantescas sobre 

os recursos, materiais ou não, da sociedade. 

Do outro lado as possibilidades, e quero aqui conduzir uma 

linha de reflexão. A universidade americana adota uma forma 

diferente da brasileira de selecionar seus novos alunos a cada ano, 

de um contingente geralmente muito maior de candidatos. Existe 

um exame padronizado, feito por uma instituição independente, 

ao qual se submetem milhões de candidatos em todo o país. Na 

verdade, em todo o mundo. O comitê de seleção da sua 

universidade escolhida lhe sugerirá que faça o exame e lhes envie 

o resultado, juntamente com seu currículo escolar. Ao participar 

daquele exame, você se coloca numa base comum de comparação 

com milhões de outros jovens em todo o mundo, seus 

contemporâneos, compartilhando com você de objetivos 

acadêmicos semelhantes. Seu resultado na prova será 

apresentado numa escala percentual: a sua posição relativa entre 

aqueles milhões de jovens. Um escore 95% indica que seu 

desempenho na prova deixou 95% dos candidatos abaixo e cinco 

por cento apenas acima de você. É um ótimo resultado. Com ele 

suas chances de ser aceito numa escola do primeiro grupo são 
omuito grandes. Mais acima, no 99  percentil você estará na elite 

acadêmica, no 1% superior. As portas das mais consagradas 

instituições acadêmicas do planeta (MIT, Harvard, Caltech, 

Princeton) estarão abertas a você. Eles saberão que, como 

público universitário

estudante, você é uma aposta certa.

Agora, imagine aquela garotada do 99,9%... a turminha do 

milésimo superior! São jovens extraordinários academicamente 

que, devidamente nutridos, farão coisas extraordinárias. As 

melhores universidades brigarão por eles.

O fato é que qualquer pessoa que esteja no milésimo superior 

de seu grupo etário, em qualquer campo de atividade, certamente 

chegará muito longe... se receber os estímulos certos, nos 

momentos certos. Nos estratos ainda mais altos temos, por 

exemplo, o milionésimo superior. Ronaldinho Gaúcho 

certamente veio ao mundo naquela região probabilística rarefeita 

do talento congênito extremo para o futebol, e teve sorte de ser 

notado a tempo. Muitos outros, não terão a mesma sorte e 

passarão anônimos pela vida, nunca jogando futebol, mas, quem 

sabe, sentindo alguma coisa estranha por dentro, como o pulsar 

inquietante da genialidade não manifestada, sempre que 

confrontados com objetos de forma esférica. O que teria 

acontecido com o Pelé, houvesse ele nascido 100 anos antes? Ou 

em 1940 mesmo, mas na Mongólia? Eu próprio gosto de me 

consolar pensando que, dentro de minha espessa mediocridade, 

hiberna a genialidade para alguma coisa – esporte, arte ou ciência  

ainda não descoberta pelo engenho humano.

Há aqui um fato estatístico auto-evidente: para cada 

disciplina, para cada dimensão do complexo multidimensional 

das habilidades humanas, entre os três milhões de bebês que 

nascem todos os anos no Brasil, existem 30 mil, exatamente, que 

se posicionam, por sua predisposição congênita àquela 

disciplina, no 1% superior de sua geração, o percentil superior da 

coorte naquela dimensão. São bebês potencialmente 

extraordinários. Devidamente nutridos, estimulados, desafiados, 

aqueles das vertentes acadêmicas que encontrarão portas abertas 

nas melhores universidades do mundo. Nas ciências e nas 

humanidades, eles dariam excelentes professores. Nas artes 

seriam reconhecidos e estimados em suas comunidades. Nos 

esportes fariam miséria nos torneios regionais. Trinta mil – todos 

os anos – em cada dimensão imaginável.

Pense agora nos grupos do 0,1% 

superior. Imagine um garotinho daquele 

nível em, digamos, Matemática. Ele tem, 

nesta dimensão, um potencial congênito 

que o coloca acima de 999 de cada grupo 

médio de mil de seus contemporâneos. 

Sonhe... Ele crescerá em ambiente 

estimulante e desafiador e, na escola, 

cruzará com professores sensíveis e 

estimulantes. Espontaneamente e com 

legítimo prazer, aos 7 anos ele se divertirá 

resolvendo, de cabeça, sistemas 

multivariados de equações lineares 

embora, talvez, não demonstre aptidão 

especial em outras disciplinas como, por 

exemplo, Desenho Artístico. São 3 mil 

destes garotinhos e garotinhas, um 

suprimento generoso a cada ano... apenas 

em Matemática. Os 3 mil do topo em 

Linguagem e Comunicação, também 

recebendo estímulos certos nas horas 

certas – hei, sonhar não é proibido! –,   

comporão textos encantadoramente 

criativos desde muito cedo. Outros terão 

uma visão espacial fantástica, girando de 

cabeça volumes tetradimensionais 

complicados, dando-nos interpretações 

lúcidas de suas projeções tridimen-

sionais. Aqueles eventos escolares, do 

tipo show de talentos, não se cansariam 

de nos surpreender e encantar, nas mais 

variadas dimensões do talento humano. E 

os torneios esportivos interescolares 

então, seriam gloriosos e atrairiam toda a 

comunidade e não apenas os pais corujas. 

Uma aluna minha, no semestre passado, 

desembaralhava nomes de cidades 

brasileiras tão rapidamente que irritava 

seus colegas. Num experimento aberto 

em sala, usando o datashow, ela ga-

nhou todas, inclusive decifrando 

QTCAUEBUEUT antes que eu digitasse 

as últimas 4 letras: QIAA. E ela nem era 

de lá! Sem o benefício do espaço no meio, 

GLEPATROREO lhe tomou mais tempo, 

uns 5 segundos.

Subindo ainda mais chegamos à 

estratosfera do talento humano. Nas 

fronteiras da genialidade, estarão os 30 

bebês do centésimo de milésimo e, ainda 

acima, os 3 do milionésimo superior. Por 

ano e por disciplina.

Estes farão coisas realmente extraor-

dinárias. Ganharão o Prêmio Nobel e me-

dalhas olímpicas. Serão poetas, arquite-

tos, jardineiros, cozinheiros fantásticos. 

Ou não receberão os estímulos certos nas 

horas certas e passarão a vida em branco, 

mas sentindo, provavelmente, ao longo 

de toda a existência medíocre, aquela 

sensação inquietante de algo grande, 

latente, hibernando-lhes por dentro, sem 

encontrar uma linguagem através da qual 

se manifestar. 

Vemos por todo o lado a marca his-

tórica deixada por pessoas geniais, e o 

mundo é melhor por isto. Tente ouvir a 

entrada do coral no quarto movimento da 

nona sinfonia de Beethoven e não pensar 

em coisas sublimes. É difícil. Leia o 

discurso de Lincoln na dedicação do 

Cemitério de Gettysburg, ouça a 

gravação original, ao vivo, do “Eu tenho 

um sonho” de Martin Luther King e deixe 

se envolver por aquela sensação de estar 

diante da manifestação genial de pessoas 

especiais, destas que a natureza coloca 

generosamente à disposição da huma-

nidade, a cada nova geração de bebês que 

nascem, só exigindo um meio ambiente 

estimulante propício. Pense em Bach, em 

Marx, no Pelé, no Picasso, em Darwin, 

em Lincoln. Que lampejo sublime de 

lucidez permitiu a Newton a síntese 

extraordinária da lei da gravitação 

universal? Em Brasília olho, meu Deus! a 

perspectiva da esplanada dos ministé-

rios, com o prédio do Congresso Nacio-

nal ao fundo, e quero abraçar Oscar Nie-

meyer e dar-lhe na face um beijo reveren-

te de puro agradecimento. Por um mo-

mento não importa que lá esteja algo mais 

que o “centro das grandes decisões 

nacionais” de JK.

Mas há um problema... O talento, 

uniformemente distribuído por toda a 

população, é essencialmente imprevisí-

vel. Esta entidade fantástica, produto das 

variações sutis e aleatórias na fiação 

infinitamente complexa de cada cérebro 

humano, desconhece clivagens de 

gênero, de raça ou de renda. Governada 

unicamente pela lei probabilística dos 

grandes números atravessa, insensível, as 

fronteiras geográficas mais bem 

guardadas ou os estratos sociais mais 

arraigados. Na Índia atropela o apartheid 

disfarçado em estrutura de casta e em 

todo o mundo ridiculariza os teóricos 

fascistas da eugenia. Ao pai genial não se 

assegura maior chance de filhos 

especiais, embora estes, geralmente 

crescendo em ambientes excepcional-

mente estimulantes, possam manifestar 

lampejos que sugerem, ao observador 

desatento ou precondicionado, vínculos 

de natureza genética. E há espaço para 

1::  sebastião amorim   |  Professor da Unicamp
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Janeiro) e ph.D. em Estatística pela University of 
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do talento congênito extremo para o futebol, e teve sorte de ser 

notado a tempo. Muitos outros, não terão a mesma sorte e 

passarão anônimos pela vida, nunca jogando futebol, mas, quem 

sabe, sentindo alguma coisa estranha por dentro, como o pulsar 

inquietante da genialidade não manifestada, sempre que 

confrontados com objetos de forma esférica. O que teria 

acontecido com o Pelé, houvesse ele nascido 100 anos antes? Ou 

em 1940 mesmo, mas na Mongólia? Eu próprio gosto de me 

consolar pensando que, dentro de minha espessa mediocridade, 

hiberna a genialidade para alguma coisa – esporte, arte ou ciência  

ainda não descoberta pelo engenho humano.

Há aqui um fato estatístico auto-evidente: para cada 

disciplina, para cada dimensão do complexo multidimensional 

das habilidades humanas, entre os três milhões de bebês que 

nascem todos os anos no Brasil, existem 30 mil, exatamente, que 

se posicionam, por sua predisposição congênita àquela 

disciplina, no 1% superior de sua geração, o percentil superior da 

coorte naquela dimensão. São bebês potencialmente 

extraordinários. Devidamente nutridos, estimulados, desafiados, 

aqueles das vertentes acadêmicas que encontrarão portas abertas 

nas melhores universidades do mundo. Nas ciências e nas 

humanidades, eles dariam excelentes professores. Nas artes 

seriam reconhecidos e estimados em suas comunidades. Nos 

esportes fariam miséria nos torneios regionais. Trinta mil – todos 

os anos – em cada dimensão imaginável.

Pense agora nos grupos do 0,1% 

superior. Imagine um garotinho daquele 

nível em, digamos, Matemática. Ele tem, 

nesta dimensão, um potencial congênito 

que o coloca acima de 999 de cada grupo 

médio de mil de seus contemporâneos. 

Sonhe... Ele crescerá em ambiente 

estimulante e desafiador e, na escola, 

cruzará com professores sensíveis e 

estimulantes. Espontaneamente e com 

legítimo prazer, aos 7 anos ele se divertirá 

resolvendo, de cabeça, sistemas 

multivariados de equações lineares 

embora, talvez, não demonstre aptidão 

especial em outras disciplinas como, por 

exemplo, Desenho Artístico. São 3 mil 

destes garotinhos e garotinhas, um 

suprimento generoso a cada ano... apenas 

em Matemática. Os 3 mil do topo em 

Linguagem e Comunicação, também 

recebendo estímulos certos nas horas 

certas – hei, sonhar não é proibido! –,   

comporão textos encantadoramente 

criativos desde muito cedo. Outros terão 

uma visão espacial fantástica, girando de 

cabeça volumes tetradimensionais 

complicados, dando-nos interpretações 

lúcidas de suas projeções tridimen-

sionais. Aqueles eventos escolares, do 

tipo show de talentos, não se cansariam 

de nos surpreender e encantar, nas mais 

variadas dimensões do talento humano. E 

os torneios esportivos interescolares 

então, seriam gloriosos e atrairiam toda a 

comunidade e não apenas os pais corujas. 

Uma aluna minha, no semestre passado, 

desembaralhava nomes de cidades 

brasileiras tão rapidamente que irritava 

seus colegas. Num experimento aberto 

em sala, usando o datashow, ela ga-

nhou todas, inclusive decifrando 

QTCAUEBUEUT antes que eu digitasse 

as últimas 4 letras: QIAA. E ela nem era 

de lá! Sem o benefício do espaço no meio, 

GLEPATROREO lhe tomou mais tempo, 

uns 5 segundos.

Subindo ainda mais chegamos à 

estratosfera do talento humano. Nas 

fronteiras da genialidade, estarão os 30 

bebês do centésimo de milésimo e, ainda 

acima, os 3 do milionésimo superior. Por 

ano e por disciplina.

Estes farão coisas realmente extraor-

dinárias. Ganharão o Prêmio Nobel e me-

dalhas olímpicas. Serão poetas, arquite-

tos, jardineiros, cozinheiros fantásticos. 

Ou não receberão os estímulos certos nas 

horas certas e passarão a vida em branco, 

mas sentindo, provavelmente, ao longo 

de toda a existência medíocre, aquela 

sensação inquietante de algo grande, 

latente, hibernando-lhes por dentro, sem 

encontrar uma linguagem através da qual 

se manifestar. 

Vemos por todo o lado a marca his-

tórica deixada por pessoas geniais, e o 

mundo é melhor por isto. Tente ouvir a 

entrada do coral no quarto movimento da 

nona sinfonia de Beethoven e não pensar 

em coisas sublimes. É difícil. Leia o 

discurso de Lincoln na dedicação do 

Cemitério de Gettysburg, ouça a 

gravação original, ao vivo, do “Eu tenho 

um sonho” de Martin Luther King e deixe 

se envolver por aquela sensação de estar 

diante da manifestação genial de pessoas 

especiais, destas que a natureza coloca 

generosamente à disposição da huma-

nidade, a cada nova geração de bebês que 

nascem, só exigindo um meio ambiente 

estimulante propício. Pense em Bach, em 

Marx, no Pelé, no Picasso, em Darwin, 

em Lincoln. Que lampejo sublime de 

lucidez permitiu a Newton a síntese 

extraordinária da lei da gravitação 

universal? Em Brasília olho, meu Deus! a 

perspectiva da esplanada dos ministé-

rios, com o prédio do Congresso Nacio-

nal ao fundo, e quero abraçar Oscar Nie-

meyer e dar-lhe na face um beijo reveren-

te de puro agradecimento. Por um mo-

mento não importa que lá esteja algo mais 

que o “centro das grandes decisões 

nacionais” de JK.

Mas há um problema... O talento, 

uniformemente distribuído por toda a 

população, é essencialmente imprevisí-

vel. Esta entidade fantástica, produto das 

variações sutis e aleatórias na fiação 

infinitamente complexa de cada cérebro 

humano, desconhece clivagens de 

gênero, de raça ou de renda. Governada 

unicamente pela lei probabilística dos 

grandes números atravessa, insensível, as 

fronteiras geográficas mais bem 

guardadas ou os estratos sociais mais 

arraigados. Na Índia atropela o apartheid 

disfarçado em estrutura de casta e em 

todo o mundo ridiculariza os teóricos 

fascistas da eugenia. Ao pai genial não se 

assegura maior chance de filhos 

especiais, embora estes, geralmente 

crescendo em ambientes excepcional-

mente estimulantes, possam manifestar 

lampejos que sugerem, ao observador 

desatento ou precondicionado, vínculos 

de natureza genética. E há espaço para 

1::  sebastião amorim   |  Professor da Unicamp
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todos, que vastas e infinitamente 

complexas são as dimensões de 

manifestação do talento humano. 

Segundo o IPEA, 77% da população 

brasileira vive com renda familiar mensal 

igual ou inferior a 5 salários mínimos. É a 

maioria pobre. Dos 3 milhões de bebês 

que nascem a cada ano no Brasil, mais de 

2 milhões vêm ao mundo neste estrato 

das oportunidades restritas. Vivendo em 

uma sociedade estratificada, onde a 

Educação Básica,  pela péssima 

qualidade, não funciona bem como 

elemento promotor de mobilidade social, 

serão em grande parte condenados a viver 

na pobreza e a transferi-la como herança 

a seus filhos. Mais 18 anos e chegarão à 

porta de entrada da vida adulta, sem uma 

educação formal de qualidade que lhes 

aponte e abra caminhos claros adiante. 

Sem a possibilidade de respaldo 

econômico familiar que lhes garanta 

reforço acadêmico ou um empurrão 

inicial para qualquer coisa, se encontram 

numa verdadeira sinuca de bico social, 

vulneráveis ao “lado sombrio da força” 

que campeia em terreno fertilizado pelo 

abandono e negligência da Nação.

E o lado sombrio existe: há também o 

talento potencial para o mal, nas mesmas 

proporções, mas nas direções opostas, 

definidas não pela negação das 

habilidades positivas e desejáveis, mas 

por dimensões novas em seus próprios 

méritos. O perna-de-pau completo e 

incurável não faz mal a ninguém, e ainda 

serve de contraponto aos Ronaldos da 

vida. Falo aqui das habilidades potenciais 

negativas. A antimatéria da matéria, que 

sociedades saudáveis cuidam de não 

estimular, abrindo ao mesmo tempo 

canais alternativos  talvez correlacio-

nados, mas em direções positivas de 

manifestação e participação. Mas nós não 

somos uma sociedade saudável. Não 

ainda. Nunca fomos. E no vazio 

intoxicante das oportunidades perdidas 

medra vigorosa a erva daninha.

A educação nunca fez parte, 

seriamente, de nenhuma estratégia de 

desenvolvimento neste país. Numa 

biografia recente de JK, em mais de 700 

páginas a palavra apareceu uma única 

vez, na formação do ministério do então 

presidente eleito. E a mãe de Juscelino era 

uma professora! 

E hoje, o nosso sistema de Educação 

Básica vive uma grande tragédia na-

cional. Enquanto, pelo padrão inter-

nacional, uma criança deve estar 

aalfabetizada ao final da 1  série, metade 

de nossos alunos ainda é analfabeta 
afuncional ao final da 8  série. A edição de 

2003 do PISA/OECD examinou, no tema 

Matemática, 250 mil estudantes de 15 

anos em 41 países associados, classifi-

cando cada aluno, na ordem crescente do 

seu desempenho, do nível 1 ao 6. O Brasil 
oficou em 41  lugar, atrás de Indonésia, 

Tailândia, Tunísia, Turquia, México e 

todos os outros, com 54% de nossos 

estudantes não se qualificando sequer ao 

nível 1. Numa pesquisa recente entre 

alunos de uma das mais respeitadas 

universidades do país, 63% não faziam a 

mais vaga idéia de qual seria a população 

brasileira, marcando alternativas 

absurdas como 35 e 350 milhões; 80% 

citaram São Paulo como a unidade da 

federação com maior número de 

representantes no Senado. São as marcas 

duradouras de uma escola básica que 

abdicou de ensinar. 

Uma ditadura de vinte anos deixa 

seqüelas profundas que lhe sobrevivem 

por décadas. O horror ao autoritarismo 

moldou uma geração de pais e 

professores que abomina a autoridade. 

Sem esta como referência, a criança se 

desorienta e, em grupos extensos, 

explode em convulsões caóticas que o 

professor, impotente, não mais controla e 

vai empurrando com a barriga via 

progressão continuada. Numa outra 

direção, ícones históricos e legítimos da 

luta contra a ditadura retornam, 

encanecidos, de seus exílios alpinos, para 

a aceitação reverente dos que aqui ficam. 

Oráculos deslocados no tempo e no 

espaço ditam nortes confusos e paralisam 

o pensamento crítico. A confusão se 

instala. E neste ambiente caótico, nosso 

vasto potencial humano em grande parte 

se esvai num emaranhado de “teorias” 

confusas, formas sem conteúdo, em 

arrogante contradição com as evidências 

empíricas. E a população mais carente, a 

mais pobre, é a maior vítima. 

Freqüentemente sem o benefício de um 

ambiente familiar culturalmente elevado, 

sem recursos para comprar por fora os 

remendos acadêmicos necessários, o 

jovem se gasta numa escola patética e só 

excepcionalmente conquistará uma das 

vagas de qualidade que o sistema univer-

sitário público oferece. No vestibular de 

1999, da Unicamp, apenas 5,5% dos 

aprovados vieram dos três quartos mais 

pobres da população, enquanto 35,5% 

saíram dos 2% mais ricos. Focando nos 

cursos mais concorridos, a situação fica 

ainda mais distorcida. A Faculdade de 

Medicina é uma cidadela inexpugnável 

para a maioria mais pobre. A concen-

tração das vagas de qualidade nas 

universidades públicas é ainda mais 

profunda que a da renda no país.

Mas as boas universidades públicas 

brasileiras ainda são nichos de qualidade 

no sistema nacional de ensino. Vítimas 

também da patética situação do ensino 

básico que as priva do acesso aos vastos 

recursos humanos potenciais em nossa 

população, as universidades públicas 

lutam com dificuldade para se manterem 

como referencial de qualidade. Seus 

processos seletivos são nortes referen-

ciais para muitos jovens. Em trinta e seis 

anos de vida universitária, jamais 

testemunhei qualquer episódio de desvio 

fraudulento dos critérios acadêmicos de 

seleção que não fosse episódico, isolado e 

exógeno. Com todos os seus problemas e 

limitações, o vestibular do setor público é 

um raro exemplo de estabilidade e 

confiabilidade no universo crescen-

temente entrópico da educação brasileira.  

Agora, o oportunismo político de um 

sistema que nunca teve a coragem de 

enfrentar o núcleo do problema poderá 

arrastar toda esta cidadela à vala comum 

do tudo o mais. Diferente dos Estados 

Unidos, onde a distinção étnica é mais 

acentuada, no Brasil vemos o sonho de 

Luther King de que “um dia o filho do 

antigo escravo e o do antigo senhor de 

escravos poderão sentar-se juntos à mesa 

da fraternidade”, realizado, de forma 

oblíqua, dentro de cada um nós, da 

maioria dos brasileiros. Sim, que somos, 

individualmente, sínteses daquelas duas 

vertentes étnicas e de muitas outras, 

residindo exatamente aí o tempero forte 

de nosso potencial humano. E vemos 

agora um corre-corre despudorado de 

pessoas que, até ontem, negariam 

qualquer herança da vertente africana, 

buscando em velhos baús provas de 

negritude, na corrida oportunista pelo 

caminho simplificado às vagas de 

qualidade. E o negro a que se refere o 

espírito da lei ficará, novamente, de fora. 

Existe aqui um paradoxo curioso e 

perverso. Se o critério de negritude que 

vem sendo usado pela onda oportunista 

desencadeada pelo programa de cotas for 

aplicado à nossa corrente população de 

estudantes universitários, chegaremos à 

absurda conclusão de que a cota de 

negros já é atingida, desde sempre, pelas 

nossas universidades. No entanto não 

necessito de mais que os dedos das mãos 

para contar todos os negros negros que 

encontrei, como professores, colegas ou 

alunos, na minha vida universitária. E 

como somos piores por isto. Eles não 

estão lá, não em números minimamente 

condizentes com sua participação pro-

porcional na população, assim como não 

estão lá os pobres, havendo aí uma cor-

relação óbvia cuja perversidade se auto-

perpetua. Esta situação perversa é absur-

da e contraditória com o espírito repu-

blicano e democrático, e sua solução uma 

demanda urgente do aqui e agora. Mas 

resolvê-la escancarando-se as portas da 

universidade às ondas oportunistas seria 

uma covardia e uma burrice. A entropia 

do sistema educacional brasileiro teria 

uma escalada histórica, propagando-se 

sobre o sistema universitário público. E, 

sobre a terra arrasada, a lei da vantagem 

se espalharia como a peste. 

A democratização da universidade 

pública demanda ação urgente e corajosa 

no sistema nacional adutor básico, em 

duas vertentes conjugadas, a estrutural e a 

emergencial. Na primeira devemos 

promover uma revolução impaciente, 

irritada e profunda na nossa escola 

básica; na segunda, garimpar desde já, lá 

dos níveis fundamental e médio, num 

esforço multilateral, os alunos pobres 

mais promissores e tutorá-los, pelas 

portas da frente, às melhores vagas nas 

universidades públicas, cumprindo cotas 

emergenciais progressivas. E a nossa 

universidade pública se livraria de vez de 

seu jeitão anacrônico e indefensável de 

aristocracia e casta, projetando-se no país 

como uma instituição republicana 

vigorosa, democrática, crítica, produtiva 

e socialmente ligada.

Se o critério de negritude for aplicado à população 

universitária, chegaremos à conclusão de que a 

cota de negros sempre foi atingida

A Educação Básica vive uma tragédia nacional. 

Abdicou de ensinar. Metade de nossos alunos 
aainda é analfabeta funcional ao final da 8  série
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todos, que vastas e infinitamente 

complexas são as dimensões de 

manifestação do talento humano. 

Segundo o IPEA, 77% da população 

brasileira vive com renda familiar mensal 

igual ou inferior a 5 salários mínimos. É a 

maioria pobre. Dos 3 milhões de bebês 

que nascem a cada ano no Brasil, mais de 

2 milhões vêm ao mundo neste estrato 

das oportunidades restritas. Vivendo em 

uma sociedade estratificada, onde a 

Educação Básica,  pela péssima 

qualidade, não funciona bem como 

elemento promotor de mobilidade social, 

serão em grande parte condenados a viver 

na pobreza e a transferi-la como herança 

a seus filhos. Mais 18 anos e chegarão à 

porta de entrada da vida adulta, sem uma 

educação formal de qualidade que lhes 

aponte e abra caminhos claros adiante. 

Sem a possibilidade de respaldo 

econômico familiar que lhes garanta 

reforço acadêmico ou um empurrão 

inicial para qualquer coisa, se encontram 

numa verdadeira sinuca de bico social, 

vulneráveis ao “lado sombrio da força” 

que campeia em terreno fertilizado pelo 

abandono e negligência da Nação.

E o lado sombrio existe: há também o 

talento potencial para o mal, nas mesmas 

proporções, mas nas direções opostas, 

definidas não pela negação das 

habilidades positivas e desejáveis, mas 

por dimensões novas em seus próprios 

méritos. O perna-de-pau completo e 

incurável não faz mal a ninguém, e ainda 

serve de contraponto aos Ronaldos da 

vida. Falo aqui das habilidades potenciais 

negativas. A antimatéria da matéria, que 

sociedades saudáveis cuidam de não 

estimular, abrindo ao mesmo tempo 

canais alternativos  talvez correlacio-

nados, mas em direções positivas de 

manifestação e participação. Mas nós não 

somos uma sociedade saudável. Não 

ainda. Nunca fomos. E no vazio 

intoxicante das oportunidades perdidas 

medra vigorosa a erva daninha.

A educação nunca fez parte, 

seriamente, de nenhuma estratégia de 

desenvolvimento neste país. Numa 

biografia recente de JK, em mais de 700 

páginas a palavra apareceu uma única 

vez, na formação do ministério do então 

presidente eleito. E a mãe de Juscelino era 

uma professora! 

E hoje, o nosso sistema de Educação 

Básica vive uma grande tragédia na-

cional. Enquanto, pelo padrão inter-

nacional, uma criança deve estar 

aalfabetizada ao final da 1  série, metade 

de nossos alunos ainda é analfabeta 
afuncional ao final da 8  série. A edição de 

2003 do PISA/OECD examinou, no tema 

Matemática, 250 mil estudantes de 15 

anos em 41 países associados, classifi-

cando cada aluno, na ordem crescente do 

seu desempenho, do nível 1 ao 6. O Brasil 
oficou em 41  lugar, atrás de Indonésia, 

Tailândia, Tunísia, Turquia, México e 

todos os outros, com 54% de nossos 

estudantes não se qualificando sequer ao 

nível 1. Numa pesquisa recente entre 

alunos de uma das mais respeitadas 

universidades do país, 63% não faziam a 

mais vaga idéia de qual seria a população 

brasileira, marcando alternativas 

absurdas como 35 e 350 milhões; 80% 

citaram São Paulo como a unidade da 

federação com maior número de 

representantes no Senado. São as marcas 

duradouras de uma escola básica que 

abdicou de ensinar. 

Uma ditadura de vinte anos deixa 

seqüelas profundas que lhe sobrevivem 

por décadas. O horror ao autoritarismo 

moldou uma geração de pais e 

professores que abomina a autoridade. 

Sem esta como referência, a criança se 

desorienta e, em grupos extensos, 

explode em convulsões caóticas que o 

professor, impotente, não mais controla e 

vai empurrando com a barriga via 

progressão continuada. Numa outra 

direção, ícones históricos e legítimos da 

luta contra a ditadura retornam, 

encanecidos, de seus exílios alpinos, para 

a aceitação reverente dos que aqui ficam. 

Oráculos deslocados no tempo e no 

espaço ditam nortes confusos e paralisam 

o pensamento crítico. A confusão se 

instala. E neste ambiente caótico, nosso 

vasto potencial humano em grande parte 

se esvai num emaranhado de “teorias” 

confusas, formas sem conteúdo, em 

arrogante contradição com as evidências 

empíricas. E a população mais carente, a 

mais pobre, é a maior vítima. 

Freqüentemente sem o benefício de um 

ambiente familiar culturalmente elevado, 

sem recursos para comprar por fora os 

remendos acadêmicos necessários, o 

jovem se gasta numa escola patética e só 

excepcionalmente conquistará uma das 

vagas de qualidade que o sistema univer-

sitário público oferece. No vestibular de 

1999, da Unicamp, apenas 5,5% dos 

aprovados vieram dos três quartos mais 

pobres da população, enquanto 35,5% 

saíram dos 2% mais ricos. Focando nos 

cursos mais concorridos, a situação fica 

ainda mais distorcida. A Faculdade de 

Medicina é uma cidadela inexpugnável 

para a maioria mais pobre. A concen-

tração das vagas de qualidade nas 

universidades públicas é ainda mais 

profunda que a da renda no país.

Mas as boas universidades públicas 

brasileiras ainda são nichos de qualidade 

no sistema nacional de ensino. Vítimas 

também da patética situação do ensino 

básico que as priva do acesso aos vastos 

recursos humanos potenciais em nossa 

população, as universidades públicas 

lutam com dificuldade para se manterem 

como referencial de qualidade. Seus 

processos seletivos são nortes referen-

ciais para muitos jovens. Em trinta e seis 

anos de vida universitária, jamais 

testemunhei qualquer episódio de desvio 

fraudulento dos critérios acadêmicos de 

seleção que não fosse episódico, isolado e 

exógeno. Com todos os seus problemas e 

limitações, o vestibular do setor público é 

um raro exemplo de estabilidade e 

confiabilidade no universo crescen-

temente entrópico da educação brasileira.  

Agora, o oportunismo político de um 

sistema que nunca teve a coragem de 

enfrentar o núcleo do problema poderá 

arrastar toda esta cidadela à vala comum 

do tudo o mais. Diferente dos Estados 

Unidos, onde a distinção étnica é mais 

acentuada, no Brasil vemos o sonho de 

Luther King de que “um dia o filho do 

antigo escravo e o do antigo senhor de 

escravos poderão sentar-se juntos à mesa 

da fraternidade”, realizado, de forma 

oblíqua, dentro de cada um nós, da 

maioria dos brasileiros. Sim, que somos, 

individualmente, sínteses daquelas duas 

vertentes étnicas e de muitas outras, 

residindo exatamente aí o tempero forte 

de nosso potencial humano. E vemos 

agora um corre-corre despudorado de 

pessoas que, até ontem, negariam 

qualquer herança da vertente africana, 

buscando em velhos baús provas de 

negritude, na corrida oportunista pelo 

caminho simplificado às vagas de 

qualidade. E o negro a que se refere o 

espírito da lei ficará, novamente, de fora. 

Existe aqui um paradoxo curioso e 

perverso. Se o critério de negritude que 

vem sendo usado pela onda oportunista 

desencadeada pelo programa de cotas for 
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A Educação Básica vive uma tragédia nacional. 

Abdicou de ensinar. Metade de nossos alunos 
aainda é analfabeta funcional ao final da 8  série
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 ações afirmativas à brasileira
1::  josé luiz de moura filho   |  Professor de Direito Constitucional da Unifra e UFSM

Sistema de  nas IESs:cotas

1.Introdução
A proposta Ações Afirmativas, sob a 

forma de uma legislação prevendo a 

reserva de vagas (cotas) para negros em 

instituições de Educação Superior, vem 

sendo objeto de um debate cada vez mais 

presente na sociedade brasileira, e a 

polêmica – como não poderia deixar 

de causar uma iniciativa desta natureza 

– vem angariando simpatizantes e 

oponentes nos mais distantes recantos 

deste país de dimensões continentais, 

cujas diferenças sociais e regionais visa 

aquela combater.

O chamado “capital social” vem 

se mostrando fator decisivo para o 

desenvolvimento das diversificadas 

regiões, brasileiras e mundiais, sendo a 

educação um dos principais elementos –  

senão mesmo que o principal – inte-

grantes daquela categoria.

Os dados estatísticos revelam que nos 

territórios em que não se acumulou 

suficiente “capital social” impera o atraso 

e a pobreza, com enormes parcelas de 

excluídos, ou seja, contingentes de 

população desprovidos dos recursos mais 

básicos para o exercício da cidadania por 

si mesmos, carecendo, historicamente, de 

ajuda, não raras vezes, de organismos 

internacionais.         

A história de um povo, a ocupação do 

seu território e a construção de sua 

soberania estão intimamente ligadas às 

possibilidades de desenvolvimento, não 

só sob o ponto de vista econômico, mas 

fundamentalmente humano, razão pela 

qual se faz necessário discutir, na análise 

das condições de vida da população de 

um país, além do seu nível de renda – com 

dados meramente quantitativos –, tam-

bém o acesso a recursos de natureza 

qualitativa, dentre os quais, por certo, 

a educação.      

Ao abordar a questão das cotas para 

negros nas universidades, não pretendo 

me restringir ao campo meramente 

jurídico – base de minha formação – não 

só em razão de que a questão é bastante 

complexa, como também e fundamen-

talmente, por não me filiar a correntes 

positivistas, que vêem na Lei uma única 

voz, um único comando. É certo, porém, 

que a ela terei que remeter o leitor, por 

vezes, dado que, embora não seja a única 

ferramenta para a mudança da realidade, 

estando mesmo longe de ser a panacéia 

para a solução de todos os conflitos em 

sociedade, reveste-se de importante ins-

trumento de condicionamento do com-

portamento humano.

Como fio condutor do raciocínio, 

utilizarei a tradicional divisão feita em 

petições judiciais – fatos e fundamentos 

–, não por questões de vício, mas sim 

porque o tema comporta análise por 

múltiplas perspectivas, e não me atre-

veria a enfrentá-las com rigor, dadas as 

limitações decorrentes de nossa for-

mação acadêmica – muito mais multi-

disciplinar no discurso do que na prática  

– e já satisfeito com o fato de que o 

reconhecimento da complexidade do 

tema já serve como desculpa para even-

tual deslize em seara alheia.

Inicialmente, cabe fazer uma retros-

pectiva histórica – ainda que superficial 

–  para que se analise a “evolução” da 

legislação brasileira com relação à 

questão racial.

Do ponto de vista da penosa extinção 

do sistema escravocrata, o Brasil, a par de 

ter sido o último país das Américas a 

aboli-lo, o fez de forma gradual, não a 

partir da adoção de uma estratégia com 

vistas à minimização dos danos 

psicológicos, mas sim com os olhos 

voltados tão-somente aos aspectos 

econômicos, o que acabou por traduzir-se 

na raiz de nossos maiores problemas 

sociais, os quais se estendem até a 

atualidade.

No ano de 1850, com a Lei Eusébio de 

Queirós, resta proibido o tráfico interna-

2. Breve retrospectiva crítica das 
legislações abolicionistas

cional de escravos, o que faz com que se intensifiquem as trocas 

internas – que sempre aconteceram –, gerando verdadeiro rom-

pimento de já frágeis laços de união entre os escravos, de regra 

escolhidos a partir de países com línguas distintas, para evitar 

movimentos libertários. Experimentam, assim, os negros, 

do ponto de vista oficial, uma primeira frustração, quando o 

que se esperava era o início do fim das atrocidades come-

tidas pelo sistema.

Já em 1871, com a promulgação da Lei do Ventre Livre, o 

gabinete conservador do Visconde de Rio Branco promove o 

segundo golpe contra os escravos, ao inaugurar a orfandade no 

país, posto que, embora livres os escravos nascidos a partir de 

então, deveriam eles manter-se sob a tutela de seus senhores até 

completarem vinte e um anos. Ora, se por um lado era obrigado a 

mantê-los e, por outro, não os podia explorar – muito embora as 

vistas grossas que as autoridades faziam ao descumprimento 

deste preceito –, passaram os senhores de escravos a despejá-los, 

aos montes, nas famosas rodas dos enjeitados, mantidas por 

entidades religiosas, por certo para outros fins, também, ain-

da que não se constitui em nenhuma novidade a gravidez 

na adolescência.  

A Lei do Sexagenário, de 1885 – que liberava da servidão os 

escravos que atingissem tal idade – pareceu mais uma brincadeira 

de mau gosto, mormente se encarada como evolução das políticas 

públicas voltadas à abolição, de vez que a grande maioria dos 

escravos não atingia tal idade, fazendo, assim, poucos bene-

ficiários. Ademais, caso chegassem a tal idade, e uma vez liber-

tados, quem iria prover o seu sustento, ou mesmo empregá-los, 

ante as prováveis péssimas condições de saúde para o trabalho? 

Veio, então, o terceiro golpe, com a proliferação da mendicância.

Não bastasse tudo isso, na iminência do que seria a libertação 

total da opressão, com o advento da Lei Áurea, de 1888, passa o 

governo imperial a estimular as grandes levas migratórias, da 

Europa para o Brasil, com a farta distribuição de terras a italianos 

e alemães, depois poloneses e judeus, dentre outros, o que acaba 

por ferir de morte a esperança de trabalho assalariado nos mesmos 

estabelecimentos em que, por anos a fio, foram os negros 

explorados de forma desumana, como coisas que eram, negocia-

das ao sabor do jus utendi, fruendi e abutendi, que bem ca-

racteriza o direito de propriedade até nossos dias, infelizmente.

Mais recentemente, já no século XX, por força das correntes 

mais socializantes que passaram a influenciar a ordem jurídica 

brasileira, em especial no período da redemocratização que se 

seguiu à queda de Vargas, inspirada que foi nas Constituições 

mexicana e alemã, de 1917 e 1919 – em que pese terem as mesmas 

influenciado, já em 1934, a Carta Constitucional brasileira de 

então, pelo Estado Novo proscrita – foi editada, ainda que tão-

somente de natureza penal, a Lei Afonso Arinos (1.390/51), que 

tratava do crime de racismo.

Tal iniciativa prestava-se para tentar dar ares de oficialidade à 

tão decantada democracia racial brasileira, ao multiculturalismo, 

ao respeito pela formação étnica do povo brasileiro, ao 

3. As esperanças vãs do moderno século XX 

Na análise das condições de vida 

da população, além do seu nível de 

renda, é necessário discutir 

também o acesso à educação   
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reconhecimento aos negros pelo seu trabalho e empenho na 

construção do país, e tantas outras baboseiras pregadas pelo 

Poder Público.       

Já do ponto de vista de ações afirmativas, verdadeiramente 

ditas, surgiam sim uma série de legislações, prevendo reservas de 

vagas nos estabelecimentos de ensino, postos de trabalho no 

mercado, representação política no parlamento, igualdade de 

gênero, etc., porém, para os de sempre, ou seja, para os 

apaniguados do sistema.

Poderíamos citar mais de uma dezena de dispositivos 

constitucionais que prevêem discriminação positiva (ações 

afirmativas), além de quase uma dezena de Leis Ordinárias 

Federais neste mesmo sentido, mas fiquemos apenas com alguns 

exemplos, para que se tenha idéia do quão discriminatório – e, 

aqui, do ponto de vista negativo – é o comportamento das elites 

nacionais dominantes e da classe média desinformada, quando se 

trata de cotas para negros.

A famosa “Lei do Boi” (Lei Federal 5465/68) determinava a 

reserva de 50% das vagas nos cursos de Agronomia e Veterinária, 

nos estabelecimentos federais de ensino, para os filhos de 

“agricultores”, e vigeu até o advento da Constituição Federal de 

1988, não tendo sido em nenhum momento contestada como 

discriminatória, embora tenha mantido no atraso e, de 

conseqüência, na pobreza, mais de uma geração de camponeses, 

em pleno auge dos movimentos que clamavam por mais liberdade 

para a juventude.     

Também a Lei Federal 8112/90, que prevê a destinação de 

20% das vagas no serviço público civil da União para portadores 

de deficiência física, nunca foi contestada, e não parece 

discriminatório o tratamento do portador de necessidades 

especiais neste caso, de vez que, ao submeter-se a concurso 

público o faz através de provas e títulos, aspectos ligados a sua 

capacidade intelectual e não física, por certo? Mas quem se atreve 

a criticar tamanha iniciativa? 

Já a Lei Federal 9509/97 reserva vagas para mulheres em 

candidaturas partidárias, e tal nunca foi visto como forma de 

discriminá-las, senão mesmo que acabar com anos e anos de 

atraso e dominação de gênero, não indo longe o tempo (pouco 

mais de setenta anos) em que a mulher sequer votava.

Mas opor resistência a iniciativas com vistas à implementação 

de ações afirmativas também não constitui nenhuma novidade, 

mormente quando o assunto desacomoda e faz pensar, revelando 

o quão conservadores ainda somos, e o quanto os “achismos” ain-

da aprisionam o povo ao atraso típico dos países, cujos cientistas, 

de todas as áreas, ainda crêem que o sol nasce porque o galo canta.

Não faltam opiniões abalizadas pregando em alto e bom som  

alguns, infelizmente, acreditando no que dizem – que o sistema 

de cotas é que passará a discriminar, oficialmente, os negros, ao 

remetê-los à condição inferior daqueles que precisam de um 

“empurrãozinho” para subir o primeiro degrau que os afastará da 

pobreza crônica, quiçá da miséria extrema. Que os próprios 

negros assim apreendem a iniciativa do governo, e com ela, 

também, não concordam. Não posso afirmar com absoluta 

certeza, pois seria leviano e irresponsável, mas desconheço 

qualquer pesquisa nesse sentido, e me sinto um pouco à vontade 

para falar, uma vez que assessoro comunidades negras, dentre as 

quais o Museu 13 de Maio e a Associação Quilombola Arnesto 

Pena Carneiro, em Santa Maria (RS), e tenho acompanhado o 

movimento em nível de Rio Grande do Sul nos últimos anos.

Por outro lado, os profetas do apocalipse insistem em desviar 

o foco da discussão, tentando disfarçar o seu próprio preconceito  

ao invocar a falta de investimento do governo no Ensino 

Fundamental, baluarte para a solução de todos os problemas 

brasileiros. No mais das vezes ignoram – no sentido pejorativo 

mesmo – as discussões travadas no último ano acerca do 
2 3

FUNDEB , e o quanto o extinto FUNDEF  contribuiu para o 

aumento dos níveis não só de escolaridade, mas também e 
 

fundamentalmente – quando o que se quer com a universalização 

da educação é reduzir a pobreza – com o desempenho econômico 

dos municípios mais pobres do país, em face da valorização dos 

professores, em especial via melhoria das condições de trabalho 

e, em alguns casos, até mesmo salarial. 

Mesmo que assim não fosse, não há como esperar pela 

ocorrência de condições ideais para a adoção de políticas desta 

natureza. Não há como aguardar a plena e total qualificação dos 

recursos materiais e humanos da universidade pública, por 

exemplo, para só então expandi-la, não só porque a constante 

evolução da tecnologia não nos permite 

aferir este momento ideal, como também 

em razão de que mais e mais gerações de 

profissionais em potencial se perderiam.

A Política de Cotas para negros nas 

instituições de Educação Superior, tão- 

somente, por certo não constituem 

solução para a exclusão de que os mes-

mos são vítimas, mas somada a outras 

iniciativas – a exemplo do que ocorreu 

em outros países –, imagina-se que pode 

ajudar na redução das desigualda-

des sociais, um dos maiores objetivos 

do Estado Democrático de Direito a que 

a Constituição da República Federativa 

do Brasil visa atingir.

5. Considerações finais
Seria muito maniqueísta afirmar que a 

adoção de cotas, de qualquer natureza, é 

bom ou ruim, mas seria ainda pior o imo-

bilismo, a falta de ação, principalmente 

quando ela vem acompanhada de outras 

iniciativas, conforme acima afirmado.

Se optasse por uma justificativa emi-

nentemente positivista, para defender 

que o sistema de cotas, sim, contribui 

para a inclusão social de massas de ex-

cluídos, invocaria o direito fundamental 

constante do artigo 5º., caput, da Cons-

tituição Federal, que diz que “Todos são 

iguais perante a lei,...”, ou seja, que não 

há injustiça maior do que tratar todos 

como iguais, posto que, do ponto de vista 

material – onde se encontra a esfera do 

acesso aos bens da vida, legalmente 

tutelados –, tal sempre se revelou, e se 

revela ainda hoje, uma utopia. Portan-

to, razão assiste ao legislador pátrio 

quando promulga legislações como 

esta, pois que assim está a reconhecer a 

desigualdade substancial, bem como do-

tando a sociedade de meios, não para 

erradicá-la, ainda que impossível numa 

sociedade capitalista, mas para reduzi-la, 

o que é provável.

Ainda do ponto de vista estritamente 

legal, poder-se-ia invocar o fato de que 

este país há bem pouco tempo atrás aboliu 

Com a distribuição de terras aos 

imigrantes europeus, o governo 

imperial fere de morte a esperança 

de trabalho assalariado dos negros

a escravatura – e nas condições não ideais 

acima relatadas –, sistema socioeconô-

mico oficial e, portanto, com base na lei, 

nada impedindo – pelo contrário, acon-

selhando até – que passe agora a adotar 

um sistema de compensação para aqueles 

que foram por ele atingidos, ou seja, nada 

mais normal que quem inventou o pecado 

invente também o perdão. Não foram as 

vítimas da ditadura indenizadas, em 

dinheiro, pelas torturas praticadas por 

agentes do Poder Público, sem que em lei 

alguma este assuma a sua respon-

sabilidade pela iniciativa da violação? 

Com mais razão no caso dos negros, em 

que o Estado não só autorizava a exclusão 

como foi pródigo em legitimá-la, em 

especial ao indenizar os senhores de 

escravos quando da edição das primeiras 

leis abolicionistas. 

Por outro lado, do ponto de vista dos 

fatos, flagrante que há algo de errado 

neste país, pois, se a maioria da popu-

lação brasileira – grosso modo – é negra 

(aí incluída toda a sorte de classificações, 

como pardos, mulatos, etc.), por que 

razão os cargos e empregos são ocupados 

na sua imensa maioria por pessoas de cor 

branca? Não será apenas por acaso! As 

estatísticas apontam que a pior condição 

socioeconômica é a da mulher que vive 

no campo e é negra. Por vezes é difícil en-

tender como tal se dá, mas basta enfrentar 

o mercado de trabalho para descobrir 

logo, logo: os currículos exigem fotogra-

fia, os anúncios falam em “boa aparên-

cia” e os modernos métodos de recruta-

mento de recursos humanos aconselham 

que se manifeste a “pretensão salarial”. 

Velhos métodos sob novos rótulos: não 

há cretinice maior.

E assim caminha a (des)humani-

dade: enquanto o chicote sobe, o lom-

bo descansa.

A Política de Cotas, por 

si só, não é solução 

para a exclusão que 

vitima a população 

negra. Mas, somada 

a outras iniciativas, 

pode reduzir as 

desigualdades sociais
2  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

3  Fundo Nacional de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
Valorização do Magistério 
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2 3

FUNDEB , e o quanto o extinto FUNDEF  contribuiu para o 

aumento dos níveis não só de escolaridade, mas também e 
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Resumo  Uma possibilidade de as organizações contemporâneas desenvolverem-
se em sintonia com as demandas atuais associa-se ao grau de realização de sua 
capacidade auto-organizativa. A pesquisa, da qual resulta este artigo, analisa a auto-
organização dos Conselhos Tutelares de Porto Alegre/RS. Como resultado evidencia 
que os processos característicos desta organização constituem restrições e 
imposições a si e aos envolvidos com suas ações ao mesmo tempo em que 
representam a condição propícia para o caráter de novidade de suas práticas.
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Auto-organização: um caminho promissor para o Conselho Tutelar

Palavras-chave: Conselho Tutelar – 

auto-organização – criança – 

adolescente.

Aspectos introdutórios

Entre os que já contam com este órgão, a 
polêmica sobre o mesmo tem sido per-
manente. É possível dizer que o Conselho 
Tutelar surgiu com a prerrogativa de realizar 
práticas diferenciadas em relação às demais 
instituições que trabalham com a garantia de 
direitos da criança e do adolescente. Por 
estas razões, já de início, é possível verificar 
a peculiaridade desta organização.

O Conselho Tutelar é um órgão criado Em primeiro lugar, por ser uma orga-
através da Lei Federal 8.069/90 – Estatuto nização diferenciada das demais existentes, 
da Criança e do Adolescente –, com a o Conselho coloca-se diante do desafio de 
finalidade principal de zelar pela garantia produzir uma prática jamais feita, de produ-
dos direitos das crianças e dos ado- zir uma prática que se deseja, mas para a 
lescentes. Este órgão, implantado e qual não se foi formado. Isto se torna mais 
implementado sob responsabilidade complexo, quando situamos o Conselho 
municipal, é constituído por cinco pessoas, numa época marcada pela complexidade, 
os Conselheiros Tutelares, escolhidos pela como é a contemporaneidade.
comunidade e cuja candidatura deve Assim, em segundo lugar, por ser con-
atender, no mínimo, aos critérios dispostos temporânea, a instituição existe num tempo 
na lei federal. onde os parâmetros de produção do social 

Apesar de a lei existir desde 1990, ainda são totalmente distintos dos de poucas 
hoje, ano de 2006, alguns municípios bra- décadas atrás. Com isso, se quer chamar a 
sileiros não têm esta estrutura implantada. atenção para o fato de que o homem que 

existe no mundo atual é um homem com pou- imprevisibilidade dos acontecimentos. Consi-
cos dispositivos, advindos de sua formação, derar e reconhecer a diversidade imanente 
que estejam em sintonia com as demandas e aos fenômenos e, portanto, a impossibilidade 
necessidades deste tempo. de sua compreensão a partir de uma aborda-

Em outras palavras, vivemos uma época gem que enfatize apenas uma dimensão 
em que estamos aprendendo a viver en- constitutiva dos mesmos, significa compre-
quanto vivemos. A característica das rela- ender a realidade a partir de uma abordagem 
ções atuais faz com que, em grande parte das complexa.
vezes, estejamos atônitos e surpreendidos. Segundo Assmann (1998, p 134), auto-
Nossas referências culturais são postas em organização é

a dinâmica de emergência espon-xeque a cada instante. E a velocidade com 
tânea de padrões de ordem e de caos que isso acontece está diretamente associa-
num sistema devido às relações re-

da à velocidade das transformações tecnoló- cursivas internas do próprio sistema 
e/ou às interações do mesmo com o gicas dos últimos tempos.
seu meio ambiente. Viver no tempo atual significa conviver 

com a presença cada vez mais freqüente da Este autor complementa, recorrendo às 
incerteza, antes talvez mascarada pela falsa idéias de Tremblay & Robert, para explicar 
crença de que a ciência nos dava a pos- que se trata da
sibilidade de apreender o mundo de forma [...] faculdade dos sistemas comple-

xos em virtude da qual esses siste-absoluta. E como “[...] a atividade científica é 
mas são capazes, em certa medida, uma atividade social e a construção cien-
de dar-se os meios estruturais e 

tífica é uma construção social da realidade funcionais para realizar seus fins em 
[...]” (Bourdieu, 1996, p. 87-88), acre- um ambiente em mudança. A auto-

organização supõe uma certa plasti-ditávamos, igualmente, que dominávamos os 
cidade adaptativa e implica freqüen-acontecimentos da realidade.
temente escolhas estratégicas. 

É nessa “turbulência” que existe o Con-
selho Tutelar. E é exatamente essa “turbulên- Destes conceitos, podemos extrair algu-
cia”, que está na base de sua existência, que mas noções centrais: 
o coloca como um órgão de forte possibi- – A auto-organização é uma capaci-
lidade para ser inovador. Isto exige, entretan- dade dos sistemas complexos;
to, que se compreenda a realidade em sinto- – Esta capacidade diz respeito à cria-
nia com sua inconstância. ção de possibilidades para o atendimento 

Por esta razão, esta pesquisa indaga-se: de suas necessidades;
Como se tem constituído o processo auto- – A auto-organização caracteriza-se pe-
organizativo do Conselho Tutelar, no municí- la emergência de padrões de ordem e de 
pio de Porto Alegre, considerando o período caos, concomitantemente, na dinâmica do 
de 1992 a 2001? sistema.

– Isto ocorre devido ao estabelecimento 
de relações recursivas e de interação com A auto-organização é uma capacidade 
o meio ambiente.natural ou adquirida que os sistemas com-

Nas palavras de Capra (1996, p. 80), po-plexos possuem, no sentido de proporcio-
demos dizer que narem a si mesmos condições e meios para 

[...] auto-organização é a emergên-subsistência e alcance de suas finalidades. 
cia espontânea de novas estruturas e 

No processo auto-organizativo, emergem nos de novas formas de comportamento 
sistemas, espontaneamente, padrões de or- em sistemas abertos, afastados do 

equilíbrio, caracterizados por laços de dem e desordem ocasionados pelas intera-
realimentação internos e descritos ções entre os seus integrantes internos e as 
matematicamente por meios de equa-

interações destes com o meio ambiente em ções não-lineares.
que estão inseridos.

Por sistemas complexos, podemos en- Desta noção, pode-se deduzir que a auto-
tender os sistemas que, pela diversidade de organização é um processo que necessita de 
situações e parâmetros que os configuram, condições iniciais favoráveis para que possa 
se constituem tendo como característica a ocorrer. Estas condições são, em síntese, as 
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Por sistemas complexos, podemos en- Desta noção, pode-se deduzir que a auto-
tender os sistemas que, pela diversidade de organização é um processo que necessita de 
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seguintes: diversidade de componentes que o tindo do arcabouço teórico, a percepção 
integram, fluxo constante de energia ou sobre o objeto de pesquisa e sua dinâmica 
matéria, interações internas e com o meio constitutiva diferenciaram-se e ampliaram-se, 
ambiente. permitindo, desta forma, um avanço sobre 

Dessa maneira, analisar o processo auto- uma percepção fundada muito em pres-
organizativo do Conselho Tutelar, a partir de supostos de senso comum. 
uma orientação que se sustenta em pers- Com este movimento, foi possível 
pectivas teóricas da complexidade e da auto- construir um sistema de relações (hipóteses) 
organização, significa reconhecer a diversi- entre os vários elementos que constituem o 
dade que lhe é imanente e constitutiva, como fenômeno investigado, permitindo, assim, 
base frutífera de sua capacidade criadora; identificar, mesmo que transitoriamente, 
reconhecer a sua desordem, como condição alguns processos e algumas propriedades do 
de organização e auto-referência; reconhecê- mesmo. Nesta pesquisa, o sistema de hipó-
lo como sistema aberto e, portanto em per- teses apresentou-se como uma demons-
manente interação com o ambiente que o tração da dinâmica e caracterização de um 
circula; e, ainda, por todas estas razões, sistema complexo. Em outras palavras, cada 
reconhecê-lo, acima de tudo, como espaço hipótese, embora focalizasse elementos 
possível da criação do novo, no que se refere específicos da dinâmica do fenômeno 
às práticas de zelo pela garantia dos direitos investigado, continha, como um microssis-
das crianças e dos adolescentes, que tema, uma dinâmica própria, que reproduz e 
transcendem à instância do Conselho Tutelar. produz a dinâmica auto-organizativa do 

Conselho Tutelar.
De posse deste sistema hipotético, a 

dissecagem de seu conteúdo constituiu-se 
Embora a escolha do tema tenha surgido em um processo que revelou a teoria, que o 

em decorrência da experiência profissional sustenta em termos explicativos, em ato. Ao 
desenvolvida junto aos Conselhos Tutelares identificar dimensões operacionais e indi-
de Porto Alegre, foi a partir do crivo teórico cadores do real que evidenciam a presença 
sustentado principalmente na Teoria da Auto- ou não dos elementos constituintes de cada 
Organização, no entanto, que o tema premissa, foi possível ter em mãos um 
delimitou-se mais claramente, resultando na instrumento operativo para realização de uma 
construção do problema de pesquisa. Par- investigação com rigor científico.

Metodologia

Resultados2 tonizadas com as características da atua-
lidade e atendam às demandas e neces-A primeira hipótese desta pesquisa partiu 
sidades para as quais o órgão foi criado.do pressuposto de que o processo auto-orga-

A segunda premissa sustentou-se na nizativo do Conselho Tutelar dispõe, desde os 
idéia de que o fato de o Conselho Tutelar ser seus dispositivos legais até a diversidade de 
um sistema aberto e, portanto, com um alto elementos que o compõe, de inúmeras pos-
grau de imprevisibilidade, explica suas osci-sibilidades para sua realização. São exata-
lações permanentes. Tais oscilações mani-mente estas possibilidades que favorecem a 
festam um estado de desordem que é exata-emergência de novos padrões de estrutura e 
mente a possibilidade de sua auto-organi-organização, em maior sintonia com o tempo 
zação. Esta afirmação se sustenta na idéia de atual.
que a desordem está sempre associada à Em relação a este aspecto, foi possível 
ordem, num infinito circuito de ordem-desor-identificar que o Conselho Tutelar é um órgão 
demordem.cujos parâmetros legais caracterizam-se pela 

Assim, a característica de sistema aberto presença do diverso ou, ainda, pela criação 
do Conselho Tutelar o mantém em um fluxo de condições para que ele se instale. Estes 
constante de energia e matéria. Esse fluxo é parâmetros estão relacionados à candidatura 
decorrente tanto da variedade das práticas dos Conselheiros ao cargo, às formas de 
realizadas pelos conselheiros quanto das escolha dos Conselheiros, ao funcionamento 
demandas que são postas ao órgão. A do órgão e, mesmo, às atribuições dispostas 
variedade revela a heterogeneidade de em lei para o exercício da função.
concepções sobre o mesmo, por parte de Nesse sentido, a diversidade, que é ima-
todos envolvidos com sua existência.nente e produtiva ao sistema, oferta condi-

Tal situação, que configura um dese-ções para uma auto-organização, que pos-
quilíbrio e uma instabilidade permanente no sibilita ao Conselho Tutelar a criação de novas 
Conselho Tutelar, está associada às intera-práticas relacionadas aos propósitos para os 
ções múltiplas entre todos os envolvidos com quais foi criado. Isso ocorre porque a diver-
a existência do Conselho. Estas interações sidade possui uma unidade múltipla, mesmo 
favorecem o estabelecimento de formas de que muitas vezes não reconhecida. O desafio 
organização diferenciadas, dado o caráter que está posto, então, é o de favorecer o 
recursivo das mesmas. De acordo com Morin reconhecimento desta unidade múltipla no 
(2002, p. 76):Conselho Tutelar, de forma que este possa 

[...] ordem, desordem, organização se desenvolver sua capacidade de auto-
co-produziram simultânea e re- organização. Segundo Morin (2002a, p. 65): ciprocamente. Sob efeito dos encon-

[...] a extrema diversidade não deve tros aleatórios, as imposições origi-
mascarar a unidade, nem a unidade nais produziram a ordem organiza-
deve mascarar a diversidade: a dife- cional, as interações produziram as 
rença oculta a unidade, mas a uni- inter-relações organizacionais. Mas 
dade oculta as diferenças. Deve-se pode-se dizer que, sob efeito das 
evitar que a unidade desapareça imposições originais e das poten-
quando surge a diversidade e vice- cialidades organizacionais, os movi-
versa. A unidade é fácil de com- mentos desordenados, desenca-
preender, mas difícil de incorporar, deando encontros aleatórios, produ-
pois os espíritos recaem na disjunção ziram a ordem e a organização.
que, em nossa cultura, domina o 
modo de conhecimento.

A terceira premissa pressupôs que as 
Com isso, pretende-se salientar a impor- interações internas do Conselho Tutelar e 

tância de que, durante a implantação e imple- suas interações com os demais agentes e 
mentação do Conselho Tutelar, os elementos instituições são marcadas pela auto-refe-
diversos, próprios deste órgão possam ser di- rência. Essa situação propicia, ao Conselho 
recionados em prol de que as práticas desen- Tutelar e a todos a ele vinculados, a condição 
volvidas pelo mesmo sejam inovadoras, sin- de sistemas aprendentes.

2  Os resultados mais detalhados e evidenciados por tratamentos estatíticos, categorização e análise dos dados encontram-se disponíveis 
na íntegra da Tese realizada junto ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da PUCRS.
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Com relação a esta premissa, é possível inovar ao intensificar sua articulação com as 
destacar a evidência de que os Conselheiros demandas relacionadas a ele. Esse processo 
ingressam no Conselho Tutelar orientados depende do for talecimento de suas 
pelas disposições internas, construídas a condições auto-organizativas.
partir de suas respectivas trajetórias indivi- Pode-se perceber, então, que a diversi-
duais, isto é, seus habitus. Além disso, tais dade, a instabilidade, a inconstância, a desor-
Conselheiros mantêm suas redes particula- dem, as interações internas e externas, 
res de interação, no ambiente externo ao enfim, os processos descritos até o momento, 
Conselho. Isso significa dizer que os Conse- ao mesmo tempo em que constituem 
lheiros constituem a rede de conversação restrições e imposições ao Conselho Tutelar e 
interna do Conselho Tutelar, de forma abso- aos envolvidos com as ações do mesmo, 
lutamente mutável. À medida que se alteram significam a condição propícia para o 
individualmente, alteram a dinâmica interna surgimento de “emergências”, isto é, “[...] as 
do Conselho e vice-versa. qualidades ou propriedades de um sistema 

Além disso, a pesquisa evidenciou tam- que apresentam um caráter de novidade com 
bém que a capacidade aprendente do Conse- relação às qualidades ou propriedades de 
lho Tutelar, resguardada pela sua caracte- componentes, considerados isolados ou 
rística de sistema vivo e complexo, se mani- dispostos diferentemente em um outro tipo de 
festa igualmente nos agentes que constituem sistema”(Morin, 2002, p. 137).
o entorno do Conselho e com os quais este 
órgão estabelece suas interações externas. 
Para Maturana (2001 a, p. 177):

As tendências da auto-organização do [...] o meio e os sistemas que ele 
contém estão em mudanças estru- Conselho Tutelar, como se pode perceber, 
turais contínuas, cada um de acordo estão associadas às práticas realizadas por com sua própria dinâmica estrutural, 

parte de todos os envolvidos com sua exis-e cada um modulado pelas mudanças 
estruturais que eles desencadeiam tência. Convém destacar, portanto, a respon-
um no outro através de seus encon-

sabilidade de contribuir com sua auto-orga-ros recursivos. Nessas circuns-
nização, de maneira a privilegiar a ampliação tâncias, todos os sistemas que in-

teragem com um sistema vivo consti- das potencialidades que ele possui. 
tuem seu meio. Além disso, de acordo 

As alternativas de compreensão e com a dinâmica recursiva das intera-
intervenção, que almejem a consolidação do ções recíprocas acima descritas, 

todos os sistemas em interações Conselho Tutelar como um órgão inovador, 
recursivas mudam juntos, con-

não se esgotam nas evidências desta gruentemente. 
pesquisa. Muito pelo contrário, a realização 

Isso significa que o Conselho, em seu deste estudo trouxe à tona outros aspectos 
processo auto-organizativo, contribui para a relacionados ao Conselho Tutelar, que se 
aprendizagem e evolução do próprio colocam como “pistas” para novas 
ambiente em que ele está situado. Esta investigações. Enfim, a provisoriedade e a 
reciprocidade, entretanto, denominada transitoriedade do saber científico, por si só, 
congruência operacional, precisa acontecer tornam evidente a multiplicidade de questões 
de forma a evitar o desencadeamento de relacionadas ao Conselho Tutelar, que podem 
interações destrutivas. No caso de atingirem ser objeto de investigação científica. A 
o Conselho, propiciando ao mesmo uma intenção desta pesquisa em nenhum 
organização que resulte em práticas momento foi de esgotar a apreensão do 
afastadas das prerrogativas que lhe são fenômeno, mas sim explicitar alguns 
próprias e em descompasso com as aspectos demarcados pela problemática 
demandas da atualidade, tais interações construída. 
podem atingir tanto o Conselho Tutelar quan- Dentre os produtos desta pesquisa é 
to o ambiente em que ele se insere. possível vislumbrar algumas ações que 

A quarta premissa desta pesquisa, podem ser realizadas, nos diferentes 
contudo, pressupôs que, exatamente por ser municípios brasileiros, para instigar e ampliar 
o Conselho Tutelar uma organização que se as possibilidades de que a capacidade auto-
auto-organiza, ele tem a possibilidade de organizativa do Conselho Tutelar se 

Tendências

desenvolva em sintonia com as demandas de aprendizagens e transformações mútuas. 
atuais. Nesse sentido, apresento algumas Por esta razão, acredita-se que, indepen-
sugestões: mapear as competências do dente da ação que se faça e de quem a faça, o 
grupo de Conselheiros Tutelares; implantar importante é não perder de vista a possibi-
ações junto ao Conselho Tutelar, de maneira a lidade de o Conselho Tutelar se constituir co-
utilizar as diversas competências na busca de mo um órgão inovador, competente nas suas 
um fim comum; valorizar a diversidade ações e desencadeador de novas práticas 
presente na constituição e dinâmica do relacionadas à criança e ao adolescente. 
Conselho Tutelar; implementar espaços Para finalizar, é importante destacar o que 
formativos ao Conselheiro, que incidam sobre parece constituir a principal contribuição 
rupturas e instauração de habitus; evitar desta pesquisa: a evidência de que o aspecto 
padronizações no Conselho Tutelar (de caótico e desordenado que se explicita no 
comportamento, de posturas, de vestimentas, Conselho Tutelar, assim como nas demais 
de ações, de percepções...); favorecer a rede organizações contemporâneas, é de sua 
externa de conversação de cada Conselheiro; 

natureza. Mais que isso é exatamente este o 
reconhecer a contribuição desta rede para o 

elemento que assegura as possibilidades de 
exercício da função do Conselheiro; auxiliar 

surgimento de ações inovadoras com relação 
na realização de uma autogestão por parte do 

à criança e ao adolescente.
Conselho Tutelar; criar espaços e condições 

Ressalta-se esta noção porque se verifica 
para que se evidencie a necessidade urgente 

que, comumente, o caráter de desordem e 
de aprendizagem, por parte de todos en-

caos, que constitui a dinâmica do Conselho 
volvidos, com a garantia de direitos da criança 

Tutelar, não tem sido reconhecido como e do adolescente, rompendo, desta maneira, 
imanente e produtivo. Por conta disso, o risco com a noção de que quem aprende, ou 
que se corre é de que tal aspecto seja precisa aprender, é apenas o Conselho 
desvalorizado e, no limite, banido. Assim, Tutelar; fortalecer a credibilidade e a repre-
instaurando uma falsa ordem no sistema em sentação social do Conselho como um órgão 
questão, muito possivelmente se estará com muito à possibilidade e inovação.
contribuindo para que o Conselho se Além destas ações, certamente outras 
distancie das possibilidades de constituir uma podem ser pensadas a partir das realidades 
organização inovadora nas suas práticas.específicas de cada município. O pressuposto 

Fica aqui, então, o conhecimento produ-de tais empreendimentos reside no fato de 
zido, com a esperança de que ele contagie os que as alterações desencadeadas, no meio 
diversos setores envolvidos com o compro-em que se insere o Conselho Tutelar ou no 
metimento social, no sentido da produção de próprio Conselho e nos Conselheiros, 
uma nova realidade.precisam ser reconhecidas como propulsoras 
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Resumo  As discussões em torno da relação entre sociedade e recursos naturais 
inspiram trabalhos sobre inúmeras possibilidades de enfoques e abordagens teóricas 
nos diversos campos disciplinares das ciências humanas e sociais. Neste ensaio, 
optamos por duas categorias tradicionais da Geografia como diretrizes teóricas 
fundamentais para a reflexão em torno das diversas formas de apropriação, uso e 
destinação social dos bens naturais: 1) organização e gestão territorial e 2) 
planejamento ambiental. O novo século trouxe novos ares para as políticas de gestão 
ambiental, em especial para a de águas. A questão da sustentabilidade social, 
ecológica e econômica aparece como base de discursos amplamente reconhecidos 
em uma série de conferências internacionais, e, em teoria, ocorre uma mudança de 
mentalidade e de paradigmas na gestão das águas, porque os diferentes sujeitos 
dedicam seus estudos para garantir a preservação, a recuperação e a proteção da 
qualidade e saúde dos recursos hídricos e dos ecossistemas aquáticos. 
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1. Organização e gestão territorial dos 
ambientes naturais2

relacionado a diferentes modos de uso e 
ocupação pelo homem, classes e/ou grupos 
sociais, além do próprio Estado. Porção de 

3terra localizada, apropriada , o conceito 
sempre esteve associado a três idéias 
interdependentes: 1) à idéia de dominação 
do e no espaço (diferentes formas de poder 
estabelecidas entre indivíduos ou agentes 
sociais em um dado recorte espaço-
temporal); 2) à idéia de área dominada 
(rebatimento e projeção espacial de 
relações de dominação e poder); 3) à idéia 
de fronteiras (controle ao acesso de 
“estranhos” a formas de representação e O conceito de território envolve múltiplas 
práticas territoriais de grupos específicos). formas de apropriação do espaço, estando 
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Na Geografia, algumas abordagens mento, exigindo um redirecionamento nas 
associam a idéia de território à “apropriação” formas de utilização e gestão do território. 2) 
do espaço a partir de práticas espacializadas Outra, de fundamento mais ecológico (maior 
por distintos grupos da sociedade, outros ênfase a partir dos anos 60/70, como con-
privilegiam mitos, sentimentos e simbolismos traponto à visão anterior), possibilita um olhar 
atribuídos aos lugares, como fortes de- crítico sobre condições, leis, influências e 
terminantes territoriais. interações de ordem física, química e bio-

A capacidade e habilidade humanas de lógica, que permite, abriga, regra a vida em 
4definir regras de dominação/apropriação  todas as suas formas (o ser humano é um dos 

temporária ou permanentemente, permitem, componentes desse complexo meio). Desde 
também, uma infinidade de combinações de este ponto de vista, os espaços naturais 
comportamentos associados ao território, territorializados deveriam interagir coerente e 
constituindo-se em um sistema flexível de sistemicamente, de forma a minimizar os 
comportamento e de satisfação de neces- conflitos ambientais e promover a auto-sus-
sidades, interesses e anseios sociais, num tentabilidade do meio. É indiscutível que os 
processo dinâmico de transformação de valo- temas que dominam os debates no âmbito 

5res . É importante considerar os processos de internacional sobre políticas ambientais tam-
planejamento ambiental na gestão destes bém influenciaram reformas necessárias no 
territórios, partindo da idéia de mediação âmbito da política de recursos hídricos em 
política e social entre os diferentes agentes países do Mercosul, nos quais se caminha 
que par ticipam das decisões sobre em direção à gestão “integrada, sistêmi-
territorialização e gestão ambiental. Se, como ca e participativa” realizada por bacias hi-
disse Milton Santos (1994), “é a ocupação do drográficas. 
território que lhe dá significado”, o planeja- A Comissão sobre o Desenvolvimento 
mento ambiental é uma forma de revisitar a Sustentável (Commission for Sustainable 
idéia de gestão do território. De forma abran- Development – CSD, 2002) definia que: 
gente, diz respeito ao processo contínuo de “Erradicar a pobreza, mudar os padrões de 
previsão e coordenação da locação, extensão produção e consumo insustentáveis, proteger 
e sincronização dos melhoramentos públicos e administrar os recursos naturais do desen-
e privados, com o objetivo de evitar ou reduzir volvimento social e econômico, constituem-
ao mínimo os desajustes e conflitos gerados se nos objetivos primordiais para alcançar o 
territorialmente. Considera-se como um desenvolvimento sustentável”. 
elenco de decisões, realizado de forma metó- A conferência realizada em Mar del Plata 
dica, a partir de um profundo conhecimento (1977) marcou o começo de uma série de 
da realidade ambiental e de um sistema de atividades globais em torno da água. Entre 
ações conscientes, visando a consecução de elas, o Decênio Internacional de Água 
propósitos desejáveis mediante a utilização 6Potável e Saneamento (1981-1990) , cujas 
racional de recursos, naturais ou não.

contribuições ampliaram substancialmente o 
Quando se fala em territorialização e ges-

fornecimento de serviços básicos para as 
tão do ambiente, filosoficamente, no curso da 

populações empobrecidas. A Conferência história, convivem antagonicamente, duas 
Internacional sobre a Água e o Meio Ambi-perspectivas: 1) A primeira de fundamento 
ente de Dublin (1992) estabeleceu quatro mais antropocêntrico (conjunto das condi-
Princípios, que seguem sendo válidos: 1) “A ções e influências externas que afetam a vida 
água doce é um recurso finito e vulnerável, e o desenvolvimento humano, predominante 
essencial para sustentar a vida, o desen-sobretudo ao longo do século XX), promove 
volvimento e o meio ambiente”; 2) “O uso e a vários tipos de efeitos no ambiente, compre-
gestão das águas deverão estar baseados na endendo-o como recurso para reprodução de 
participação dos usuários, dos planificadores capital e suporte para o estabelecimento de 
e dos responsáveis pelas decisões em todos empreendimentos e exploração humana: 
os níveis”; 3) “A mulher desempenha papel degradação ambiental, poluição, contami-

nação, insustentabilidade do meio, dentre fundamental no abastecimento, na gestão e 
outros fatores aparecem na segunda metade na proteção da água”; 4) “A água tem valor 
do século XX, como problemas impeditivos à econômico em todos os usos aos que se 
continuidade deste modelo de desenvolvi- destina e deverá ser reconhecida como um 
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práticas territoriais de grupos específicos). formas de apropriação do espaço, estando 
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Na Geografia, algumas abordagens mento, exigindo um redirecionamento nas 
associam a idéia de território à “apropriação” formas de utilização e gestão do território. 2) 
do espaço a partir de práticas espacializadas Outra, de fundamento mais ecológico (maior 
por distintos grupos da sociedade, outros ênfase a partir dos anos 60/70, como con-
privilegiam mitos, sentimentos e simbolismos traponto à visão anterior), possibilita um olhar 
atribuídos aos lugares, como fortes de- crítico sobre condições, leis, influências e 
terminantes territoriais. interações de ordem física, química e bio-

A capacidade e habilidade humanas de lógica, que permite, abriga, regra a vida em 
4definir regras de dominação/apropriação  todas as suas formas (o ser humano é um dos 

temporária ou permanentemente, permitem, componentes desse complexo meio). Desde 
também, uma infinidade de combinações de este ponto de vista, os espaços naturais 
comportamentos associados ao território, territorializados deveriam interagir coerente e 
constituindo-se em um sistema flexível de sistemicamente, de forma a minimizar os 
comportamento e de satisfação de neces- conflitos ambientais e promover a auto-sus-
sidades, interesses e anseios sociais, num tentabilidade do meio. É indiscutível que os 
processo dinâmico de transformação de valo- temas que dominam os debates no âmbito 

5res . É importante considerar os processos de internacional sobre políticas ambientais tam-
planejamento ambiental na gestão destes bém influenciaram reformas necessárias no 
territórios, partindo da idéia de mediação âmbito da política de recursos hídricos em 
política e social entre os diferentes agentes países do Mercosul, nos quais se caminha 
que par ticipam das decisões sobre em direção à gestão “integrada, sistêmi-
territorialização e gestão ambiental. Se, como ca e participativa” realizada por bacias hi-
disse Milton Santos (1994), “é a ocupação do drográficas. 
território que lhe dá significado”, o planeja- A Comissão sobre o Desenvolvimento 
mento ambiental é uma forma de revisitar a Sustentável (Commission for Sustainable 
idéia de gestão do território. De forma abran- Development – CSD, 2002) definia que: 
gente, diz respeito ao processo contínuo de “Erradicar a pobreza, mudar os padrões de 
previsão e coordenação da locação, extensão produção e consumo insustentáveis, proteger 
e sincronização dos melhoramentos públicos e administrar os recursos naturais do desen-
e privados, com o objetivo de evitar ou reduzir volvimento social e econômico, constituem-
ao mínimo os desajustes e conflitos gerados se nos objetivos primordiais para alcançar o 
territorialmente. Considera-se como um desenvolvimento sustentável”. 
elenco de decisões, realizado de forma metó- A conferência realizada em Mar del Plata 
dica, a partir de um profundo conhecimento (1977) marcou o começo de uma série de 
da realidade ambiental e de um sistema de atividades globais em torno da água. Entre 
ações conscientes, visando a consecução de elas, o Decênio Internacional de Água 
propósitos desejáveis mediante a utilização 6Potável e Saneamento (1981-1990) , cujas 
racional de recursos, naturais ou não.

contribuições ampliaram substancialmente o 
Quando se fala em territorialização e ges-

fornecimento de serviços básicos para as 
tão do ambiente, filosoficamente, no curso da 

populações empobrecidas. A Conferência história, convivem antagonicamente, duas 
Internacional sobre a Água e o Meio Ambi-perspectivas: 1) A primeira de fundamento 
ente de Dublin (1992) estabeleceu quatro mais antropocêntrico (conjunto das condi-
Princípios, que seguem sendo válidos: 1) “A ções e influências externas que afetam a vida 
água doce é um recurso finito e vulnerável, e o desenvolvimento humano, predominante 
essencial para sustentar a vida, o desen-sobretudo ao longo do século XX), promove 
volvimento e o meio ambiente”; 2) “O uso e a vários tipos de efeitos no ambiente, compre-
gestão das águas deverão estar baseados na endendo-o como recurso para reprodução de 
participação dos usuários, dos planificadores capital e suporte para o estabelecimento de 
e dos responsáveis pelas decisões em todos empreendimentos e exploração humana: 
os níveis”; 3) “A mulher desempenha papel degradação ambiental, poluição, contami-

nação, insustentabilidade do meio, dentre fundamental no abastecimento, na gestão e 
outros fatores aparecem na segunda metade na proteção da água”; 4) “A água tem valor 
do século XX, como problemas impeditivos à econômico em todos os usos aos que se 
continuidade deste modelo de desenvolvi- destina e deverá ser reconhecida como um 
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bem econômico”. A Conferência das Nações implicando todos os setores da sociedade no 
Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvol- processo de decisão, aten-dendo aos 
vimento (CNUMAD, 1992) permitiu a adoção interesses de todas as par tes. Na 
da Agenda 21 que, com suas propostas de Conferência Mundial de Desenvolvimento 
ação no âmbito da água doce, contribuiu para Sustentável (World Summit on Sustainable 
mobilizar as populações em favor da mu- Development  WSSD, 2002), Kofi Annan 
dança, favorecendo, com isso, a lenta evolu- identificou os cinco grandes temas, reunidos 
ção nas práticas de gestão da água. na sigla WEHAB (Water and Sanitation, 

7Estas conferências foram pioneiras no Energy, Health, Agriculture, Biodiversity) , 
sentido de colocar a água no centro do deba- como parte integrante de um enfoque 
te sobre o desenvolvimento sustentável. O 2º internacional coerente do desenvolvimento 
Fórum Mundial da Água de La Haya (2000) e sustentável, sendo a água essencial em cada 
a Conferência Internacional sobre a Água uma destas áreas-chave (UNESCO-WWAP, 
Doce de Bonn (2001), o 3° Fórum Mundial da 2003, p.  4-6).
Água (Japão, 2003) e o Ano Internacional da 
Água Doce (2005), e subseqüentes debates, 
modificaram a percepção da crise da água e 
ampliaram a compreensão sobre as res-

Tendo em vista repensar as relações postas necessárias. Em cada uma destas 
sociedade-natureza, surgem diferenciadas reuniões se estabeleceram metas para me-
propostas no campo do planejamento territo-lhorar a gestão da água, muito poucas das 
rial, e centramos nossa discussão no campo quais se cumpriram. Entre todos os objetivos 
do planejamento integrado de bacias hidro-que as distintas instâncias internacionais 
gráficas. Sob o ponto de vista dos múltiplos estabeleceram nos últimos anos, as Metas de 
aspectos técnicos que integram a gestão da Desenvolvimento do Milênio para 2015, 
água, alguns autores esclarecem que a pro-adotadas pela Conferência das Nações 
posta de planejamento e gestão integrada de Unidas (2000) afiançadas pela Declaração 
recursos hídricos, surgida ao final dos anos Ministerial de La Haya (março 2000) como 
70, incorporou também as reivindicações de base da ação futura, seguem sendo as mais 
cunho ambientalista, tendo como objetivo influentes: 1. Cobrir as necessidades hu-
geral assegurar a preservação, o uso, a recu-manas básicas – assegurar o acesso à água 
peração e a conservação dos recursos hídri-e a serviços de saneamento em qualidade e 
cos, em condições satisfatórias para os seus quantidade suficientes. 2. Assegurar o su-
múltiplos usuários e de forma compatível com primento de alimentos – sobretudo para as 
o desenvolvimento equilibrado e sustentável populações pobres e vulneráveis, mediante 
da região (Yassuda, 1993; Lanna, 1995; Silva, um uso mais eficaz da água. 3. Proteger os 
1998; Brinckmann, 2000; Brinckmann e ecossistemas – assegurando sua integridade 
Brinckmann, 2001-2005).através de uma gestão sustentável dos 

A situação político-econômica e social recursos hídricos. 4. Compartir os recursos 
atual trouxe imensos desafios, destacados no hídricos – promovendo a cooperação pacífica 
relatório Nosso futuro comum, cuja finalidade entre os diferentes usos da água e entre 

8Estados, através de enfoques, tais como a era criar “uma agenda global para mudança” . 
gestão sustentável da bacia de um rio. 5. Dentre os resultados desta conferência, des-
Administrar os riscos – oferecer seguridade tacam-se os compromissos assumidos pelos 
diante de uma série de riscos relacionados países, através da Carta da Terra e da 

9com a água. 6. Valorizar a água – identificar e Agenda 21 : desenvolvimento e manejo in-
avaliar os diferentes valores da água tegrado dos recursos hídricos; avaliação dos 
(econômicos, sociais, ambientais e culturais) recursos hídricos; proteção dos recursos 
e tentar fixar seu preço para recuperar os hídricos, da qualidade da água e dos ecos-
custos de fornecimento do serviço, tendo em sistemas aquáticos; abastecimento de água 
conta a eqüidade e as necessidades das potável e saneamento; água e desen-
populações pobres e vulneráveis. 7. volvimento urbano sustentável; água para 
Administrar a água de maneira responsável, produção sustentável de alimentos e 

2. Planejamento e Gestão Territorial 
por Bacias Hidrográficas

desenvolvimento rural sustentável; impac- modo, a gestão  dos recursos naturais, em 
tos da mudança do clima sobre os recur- particular da água, torna sintomática a pre-
sos hídricos.  sença potencial da crise, obrigando-nos a 

Nesses “espaços de crise”, as questões pensá-la no quadro da indecisão. Atualmente, 
ambientais adquiriram proporção de possível mais de 25% da população mundial não têm 
“desastre global”, e as mudanças climáticas acesso à água potável, e um percentual ainda 
contribuíram para a sua evidência; desse maior não possui rede de esgotos. A má dis-
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bem econômico”. A Conferência das Nações implicando todos os setores da sociedade no 
Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvol- processo de decisão, aten-dendo aos 
vimento (CNUMAD, 1992) permitiu a adoção interesses de todas as par tes. Na 
da Agenda 21 que, com suas propostas de Conferência Mundial de Desenvolvimento 
ação no âmbito da água doce, contribuiu para Sustentável (World Summit on Sustainable 
mobilizar as populações em favor da mu- Development  WSSD, 2002), Kofi Annan 
dança, favorecendo, com isso, a lenta evolu- identificou os cinco grandes temas, reunidos 
ção nas práticas de gestão da água. na sigla WEHAB (Water and Sanitation, 

7Estas conferências foram pioneiras no Energy, Health, Agriculture, Biodiversity) , 
sentido de colocar a água no centro do deba- como parte integrante de um enfoque 
te sobre o desenvolvimento sustentável. O 2º internacional coerente do desenvolvimento 
Fórum Mundial da Água de La Haya (2000) e sustentável, sendo a água essencial em cada 
a Conferência Internacional sobre a Água uma destas áreas-chave (UNESCO-WWAP, 
Doce de Bonn (2001), o 3° Fórum Mundial da 2003, p.  4-6).
Água (Japão, 2003) e o Ano Internacional da 
Água Doce (2005), e subseqüentes debates, 
modificaram a percepção da crise da água e 
ampliaram a compreensão sobre as res-

Tendo em vista repensar as relações postas necessárias. Em cada uma destas 
sociedade-natureza, surgem diferenciadas reuniões se estabeleceram metas para me-
propostas no campo do planejamento territo-lhorar a gestão da água, muito poucas das 
rial, e centramos nossa discussão no campo quais se cumpriram. Entre todos os objetivos 
do planejamento integrado de bacias hidro-que as distintas instâncias internacionais 
gráficas. Sob o ponto de vista dos múltiplos estabeleceram nos últimos anos, as Metas de 
aspectos técnicos que integram a gestão da Desenvolvimento do Milênio para 2015, 
água, alguns autores esclarecem que a pro-adotadas pela Conferência das Nações 
posta de planejamento e gestão integrada de Unidas (2000) afiançadas pela Declaração 
recursos hídricos, surgida ao final dos anos Ministerial de La Haya (março 2000) como 
70, incorporou também as reivindicações de base da ação futura, seguem sendo as mais 
cunho ambientalista, tendo como objetivo influentes: 1. Cobrir as necessidades hu-
geral assegurar a preservação, o uso, a recu-manas básicas – assegurar o acesso à água 
peração e a conservação dos recursos hídri-e a serviços de saneamento em qualidade e 
cos, em condições satisfatórias para os seus quantidade suficientes. 2. Assegurar o su-
múltiplos usuários e de forma compatível com primento de alimentos – sobretudo para as 
o desenvolvimento equilibrado e sustentável populações pobres e vulneráveis, mediante 
da região (Yassuda, 1993; Lanna, 1995; Silva, um uso mais eficaz da água. 3. Proteger os 
1998; Brinckmann, 2000; Brinckmann e ecossistemas – assegurando sua integridade 
Brinckmann, 2001-2005).através de uma gestão sustentável dos 

A situação político-econômica e social recursos hídricos. 4. Compartir os recursos 
atual trouxe imensos desafios, destacados no hídricos – promovendo a cooperação pacífica 
relatório Nosso futuro comum, cuja finalidade entre os diferentes usos da água e entre 

8Estados, através de enfoques, tais como a era criar “uma agenda global para mudança” . 
gestão sustentável da bacia de um rio. 5. Dentre os resultados desta conferência, des-
Administrar os riscos – oferecer seguridade tacam-se os compromissos assumidos pelos 
diante de uma série de riscos relacionados países, através da Carta da Terra e da 

9com a água. 6. Valorizar a água – identificar e Agenda 21 : desenvolvimento e manejo in-
avaliar os diferentes valores da água tegrado dos recursos hídricos; avaliação dos 
(econômicos, sociais, ambientais e culturais) recursos hídricos; proteção dos recursos 
e tentar fixar seu preço para recuperar os hídricos, da qualidade da água e dos ecos-
custos de fornecimento do serviço, tendo em sistemas aquáticos; abastecimento de água 
conta a eqüidade e as necessidades das potável e saneamento; água e desen-
populações pobres e vulneráveis. 7. volvimento urbano sustentável; água para 
Administrar a água de maneira responsável, produção sustentável de alimentos e 

2. Planejamento e Gestão Territorial 
por Bacias Hidrográficas

desenvolvimento rural sustentável; impac- modo, a gestão  dos recursos naturais, em 
tos da mudança do clima sobre os recur- particular da água, torna sintomática a pre-
sos hídricos.  sença potencial da crise, obrigando-nos a 

Nesses “espaços de crise”, as questões pensá-la no quadro da indecisão. Atualmente, 
ambientais adquiriram proporção de possível mais de 25% da população mundial não têm 
“desastre global”, e as mudanças climáticas acesso à água potável, e um percentual ainda 
contribuíram para a sua evidência; desse maior não possui rede de esgotos. A má dis-
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tribuição de água é igualmente responsável estrutura, estes fatores representavam sérias 
por 80% das doenças e 33% dos óbitos; as ameaças ao desenvolvimento econômico e 
doenças de veiculação hídrica são causa- social, à saúde humana, à segurança 
doras de 65% das internações hospitalares e alimentar mundial e ao meio ambiente. 
de 80% das consultas médicas. Tais evidên- Considerados fatores capazes de frear o 
cias demonstram o grau de importância da desenvolvimento, é pois, oportuno abordar 
correlação entre a oferta e a qualidade da á- esses problemas fomentando o esta-
gua de abastecimento e a saúde pública, que belecimento de sistemas locais e nacionais 
depende, dentre outros fatores, do bom equa- de gestão sustentável dos recursos hídricos, 
cionamento e implantação de eficientes siste- baseados num enfoque integrado que vincule 
mas de planejamento e gestão de recursos o desenvolvimento à proteção do meio 
hídricos (Silva, 1998, Brinckmann, 2000). ambiente, à participação de todos os atores e 

10 interessados, tanto mulheres como homens, Já em 1998  se destacava como prin-
e ao reconhecimento do valor social e cipais causadoras de enfermidades e morte a 
econômico da água (Lanna, 1995; Silva, falta de saneamento adequado, a baixa 
1998; OMS/OPAS, 2000; Brinckmann e qualidade da água e a falta de higiene. 
Brinckmann, 2001-2005).Agravadas por inundações, seca prolongada, 

O quadro sócio-ambiental era e continua pobreza, contaminação, tratamento ina-
sendo grave, e Maia Neto (1997), ao  traçar dequado dos rejeitos e insuficiência de infra-

um perfil da disponibilidade hídrica no mundo, O Brasil é ainda considerado um país 
descreve que, em tempos atuais, a privilegiado em termos de disponibilidade 
necessidade mundial de água corresponde a hídrica. O volume armazenado de água 

341% do potencial hídrico de água doce utili- subterrânea está na ordem de 58.000 km , e 
3 3zável (em torno de 14 mil km /ano). Muitas re- cerca de 257.790 m /s escoam pelos rios, 

giões encontram-se com déficit de oferta e correspondendo a 18% do potencial de água 
mananciais poluídos, com indícios de situa- doce de superfície do planeta. Cerca de 89% 
ções conflitivas em algumas bacias hidro- da águas superficiais do país estão con-
gráficas transfronteiriças. A escassez hídrica centradas nas regiões Norte e Centro-Oeste. 
já atinge países como Arábia Saudita, Argé- Os 11% restantes se distribuem pelas outras 
lia, Barbados, Bélgica, Burundi, Cabo Verde, três regiões. Para Motta (op.cit, p. 37ss), 
Cingapura, Egito, Israel, Jordânia, Kuwait, Lí- existem riscos crescentes de conflitos (quan-
bia, Tailândia e, futuramente, poderá atingir tidade vs qualidade vs déficit de oferta hídri-
Estados Unidos, Etiópia, China, Hungria, Ín- ca) em áreas localizadas em pequenas e mé-

11dia, México, Síria e Turquia , comprometendo dias bacias hidrográficas de vários muni-
a vida de mais de 250 milhões de pessoas. A cípios brasileiros. “A crise da água que atinge 
qualidade e quantidade de água disponíveis alguns estados e regiões do país resulta da 
para a população depende do grau de desen- falta de sintonia entre disponibilidade, de-
volvimento socioeconômico de qualquer país manda e distribuição, agregando-se ações 
(Tundisi, 1992; Brinckmann, 2005).  degradativas. O país está condenado não 

Atualmente, a maior parte da população pela falta de água em si, mas pela forma 
da América Latina encontra-se vivendo em irracional do uso dessa água, desordenada e 
centros urbanos, o significado disso é que pouco ética” (Rebouças, 1997, p.  86).     
mais de 80% do esgoto coletado por rede não Outro problema observado na maioria dos 
sofre nenhum tipo de tratamento, e os países da América Latina relaciona-se à 
efluentes são lançados diretamente em rios, gestão das águas subterrâneas. Acredita-se 
canais, valas abertas ou diretamente no solo, que uma classificação das águas subter-
colocando em risco os lençóis freáticos râneas contribuiria para qualificar a gestão, 
(Organização Mundial da Saúde, 2000). De delimitando os casos a serem avaliados e 
acordo com documento do Ministério da geridos de forma conjunta com as águas 
Saúde (Brasil, 1995, p. 15), na América Latina superficiais (Vieira et. al., 1997). Quanto ao 
e no Brasil, em especial, “persistem ou conhecimento da qualidade e quantidade das 
ressurgem doenças, tais como malária, águas subterrâneas, os autores destacam 
cólera, leptospirose, dengue, Doença de que os esforços deveriam ser dirigidos à 
Chagas, filariose e esquistossomose, todas identificação de possíveis pontos de 
estreitamente relacionadas com a forma contaminação, ao monitoramento continuado 
predatória de intervenção no meio ambiente. das disponibilidades hídricas e à identificação 
As doenças típicas do passado ressurgem e zoneamento das áreas de recarga dos 

12nos contextos modernos...”. Dentre os aqüíferos . Os aspectos qualitativos e 
problemas apontados pelo documento, quantitativos dos recursos hídricos estão 
constata-se a falta de uma política de diretamente relacionados aos usos exis-
desenvolvimento urbano, deficiências quanto tentes nas respectivas bacias hidrográficas, 
à oferta e à qualidade dos serviços de saúde, onde os níveis de contaminação dependem 
ausência de estruturação adequada das tanto da diversificação das atividades como 
instituições responsáveis pelas questões da capacidade de diluição dos poluentes no 
ambientais, além da carência de recursos corpo receptor. Sabe-se que uma carac-
humanos, técnicos, financeiros e opera- terística fundamental no uso da água é a 
cionais para atuar no processo de planeja- relação de interdependência entre os trechos 
mento e gestão ambiental. Motta (1996, p.  à montante e jusante dos rios, tanto do ponto 
36) constatava que cerca de 80% das epide- de vista dos fenômenos físicos como das 
mias nos países em vias de desenvolvimento relações estabelecidas entre os usuários 

13são transmitidas em condições de pobreza, (Silva, 1998) . 
pelo consumo e contato com água imprópria. A água é um dos recursos naturais mais 
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tribuição de água é igualmente responsável estrutura, estes fatores representavam sérias 
por 80% das doenças e 33% dos óbitos; as ameaças ao desenvolvimento econômico e 
doenças de veiculação hídrica são causa- social, à saúde humana, à segurança 
doras de 65% das internações hospitalares e alimentar mundial e ao meio ambiente. 
de 80% das consultas médicas. Tais evidên- Considerados fatores capazes de frear o 
cias demonstram o grau de importância da desenvolvimento, é pois, oportuno abordar 
correlação entre a oferta e a qualidade da á- esses problemas fomentando o esta-
gua de abastecimento e a saúde pública, que belecimento de sistemas locais e nacionais 
depende, dentre outros fatores, do bom equa- de gestão sustentável dos recursos hídricos, 
cionamento e implantação de eficientes siste- baseados num enfoque integrado que vincule 
mas de planejamento e gestão de recursos o desenvolvimento à proteção do meio 
hídricos (Silva, 1998, Brinckmann, 2000). ambiente, à participação de todos os atores e 

10 interessados, tanto mulheres como homens, Já em 1998  se destacava como prin-
e ao reconhecimento do valor social e cipais causadoras de enfermidades e morte a 
econômico da água (Lanna, 1995; Silva, falta de saneamento adequado, a baixa 
1998; OMS/OPAS, 2000; Brinckmann e qualidade da água e a falta de higiene. 
Brinckmann, 2001-2005).Agravadas por inundações, seca prolongada, 

O quadro sócio-ambiental era e continua pobreza, contaminação, tratamento ina-
sendo grave, e Maia Neto (1997), ao  traçar dequado dos rejeitos e insuficiência de infra-

um perfil da disponibilidade hídrica no mundo, O Brasil é ainda considerado um país 
descreve que, em tempos atuais, a privilegiado em termos de disponibilidade 
necessidade mundial de água corresponde a hídrica. O volume armazenado de água 

341% do potencial hídrico de água doce utili- subterrânea está na ordem de 58.000 km , e 
3 3zável (em torno de 14 mil km /ano). Muitas re- cerca de 257.790 m /s escoam pelos rios, 

giões encontram-se com déficit de oferta e correspondendo a 18% do potencial de água 
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Estados Unidos, Etiópia, China, Hungria, Ín- ca) em áreas localizadas em pequenas e mé-

11dia, México, Síria e Turquia , comprometendo dias bacias hidrográficas de vários muni-
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Atualmente, a maior parte da população pela falta de água em si, mas pela forma 
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Chagas, filariose e esquistossomose, todas identificação de possíveis pontos de 
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As doenças típicas do passado ressurgem e zoneamento das áreas de recarga dos 

12nos contextos modernos...”. Dentre os aqüíferos . Os aspectos qualitativos e 
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humanos, técnicos, financeiros e opera- terística fundamental no uso da água é a 
cionais para atuar no processo de planeja- relação de interdependência entre os trechos 
mento e gestão ambiental. Motta (1996, p.  à montante e jusante dos rios, tanto do ponto 
36) constatava que cerca de 80% das epide- de vista dos fenômenos físicos como das 
mias nos países em vias de desenvolvimento relações estabelecidas entre os usuários 

13são transmitidas em condições de pobreza, (Silva, 1998) . 
pelo consumo e contato com água imprópria. A água é um dos recursos naturais mais 
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importantes, apresentando usos intensivos e De acordo com estes pressupostos, o 
diversificados: consumo humano, desseden- planejamento dos usos dos recursos hídricos 
tação de animais, irrigação, criação de é parte importante do processo de gestão 
espécies aquáticas, geração de energia, ambiental, porque se refere ao conjunto de 
consumo industrial, higiene pessoal e procedimentos organizados que visam o 
ambiental, transporte, lazer, composição de atendimento das demandas de água, atuais e 
paisagens e diluição de efluentes industriais futuras, considerando-se a disponibilidade 

14 restrita desse recurso. A Gestão de Recursos e domésticos . Tais usos e suas respectivas 
Hídricos, segundo Setti (1996, p. 57), é: “A demandas hídricas dependem dos padrões 
forma pela qual se pretende equacionar e necessários de qualidade da água, os quais 
resolver as questões de escassez relativa são estabelecidos por normas federais e 

15 dos recursos hídricos, bem como fazer uso estaduais . A poluição hídrica representa um 
adequado, visando a otimização dos dos problemas graves a ser enfrentados por 
recursos; [e] portanto, realiza-se mediante todos os países. Apesar de ter havido 
procedimentos integrados de planejamento e melhoras significativas em termos de contro-
administração”. Lanna (1995, p. 62) define o le da poluição, em países considerados mais 
Gerenciamento por Bacia Hidrográfica como desenvolvidos, a qualidade da água em 

16 um: “Processo de negociação social, diversos rios é ainda  preocupante . 
sustentado por conhecimentos científicos e 
tecnológicos, que visa a compatibilização das 
demandas e das oportunidades de desenvol-
vimento da sociedade com o potencial exis-
tente e futuro do meio ambiente na unidade A gestão ambiental refere-se não à admi-
espacial de intervenção da bacia hidrográ-nistração do meio ambiente, mas ao geren-
fica, sendo esse conceito baseado na defini-ciamento de todas as atividades humanas 
ção de desenvolvimento sustentável”.que causem impacto significativo sobre o 

Lanna (1995) e Brinckmann (2005) meio ambiente. Entendida como um grupo de 
destacam que, por ser a água um bem de procedimentos, que visa conciliar desenvol-
domínio público, o papel do Estado sobre ela vimento e qualidade ambiental, a partir das 
é fundamental. Como tutor dos recursos necessidades identificadas pela sociedade 
hídricos representando a população, o civil, pelo Estado ou por ambos, tem entre 
Estado permanece como regulador e suas principais ferramentas de ação a le-
fiscalizador do cumprimento da legislação, gislação ordinária, a política ambiental e a 
impondo limitações às intervenções, de participação da sociedade (Bourlon et. al., 
maneira a zelar por interesses comuns e das 1998; Silva, 1998; e Almeida, 1999). Moraes 
gerações futuras. Complementando, Yassuda (1994) destacava que a “gestão ambiental” 
(1993) considera que a evolução dos qualifica a ação institucional do poder público 
mecanismos institucionais (legais e orga-no sentido de objetivar a política nacional de 
nizacionais) e financeiros de gestão hídrica, meio ambiente. Refere-se a uma ação pública 
em diversos países, permite distingui-los em empreendida por um conjunto de agentes 
três etapas, segundo a complexidade dos pertencentes à estrutura do aparelho do Es-
modelos gerenciais, a saber: o burocrático, o tado, visando a aplicação da política ambi-
econômico-financeiro e o sistêmico de inte-ental do país. Ele considera que a cria-

17gração participativa . Constanza (1994), ção/utilização de fóruns institucionais de in-
defendendo o modelo econômico-ecológico terlocução – canais de discussão política – 
de gestão, afirma que “precisamos explorar são iniciativas básicas para o bom êxito de 
alternativas promissoras para nossos atuais qual-quer proposta de gestão ambiental. A 
sistemas de comando e controle de ge-propos-ta de gestão de recursos hídricos, a 
renciamento ambiental, e modificar os depar-partir da criação dos comitês de bacias com 
tamentos governamentais e outras insti-ampla participação das diferentes esferas de 
tuições. A enorme incerteza a respeito dos gover-no e da sociedade, transforma-se no 
impactos ambientais necessita ser incor-melhor exemplo de aplicabilidade desta 
porada à tomada de decisões. Precisamos forma de gerir o ambiente. 

3. Gestão Ambiental e de 
Recursos Hídricos

também compreender melhor os critérios do sistema através do gerenciamento da 
demanda, sobretudo quando os recursos sociológicos, culturais e políticos para a acei-
financeiros e a água são ambos escassos. tação ou rejeição dos instrumentos de pla-

As demandas de água, especialmente no nejamento” (Constanza, 1994, p. 137-138).  
final do século XX, os inúmeros impactos No Estado do Rio Grande do Sul, assume-
quantitativos e qualitativos, promoveram e se em âmbito regional o processo sistêmico 
estimularam novas soluções para o geren-de integração participativa como o modelo de 
ciamento de recursos hídricos, em nível local, gestão das bacias hidrográficas, porque se 

entende que é a partir do conhecimento inte- regional, nacional e internacional. A imple-
grado dos problemas relacionados aos re- mentação da Agenda 21 foi também im-
cursos hídricos que se poderá planejar as portante para esta mudança de paradigma. 
ações e serviços necessários à prevenção e Para Tundisi (2003, p. 33), o uso diversificado 
recuperação do estado de degradação em e complexo dos recursos hídricos tem grande 
que se encontram as águas, utilizando-se pla- impacto na economia regional e nacional, 
nos diretores (Planos de Bacia) de curta, uma vez que os impactos quantitativos e 

18média e longa duração . Uma parte da re-
ceita financeira necessária aos investimentos 
será arrecadada através da cobrança de 
taxas dos usuários, a serem  aplicadas na ba-

19cia hidrográfica considerada  (Art. 32, 
Política Estadual de Recursos Hídricos – 
Lei 10350/94).

Em nível estadual (Lei 10.350/94) e fede-
ral (Lei 9.433/97) se definiram os princípios 
básicos da política de Águas: 1º) adoção da 
bacia hidrográfica como unidade de plane-
jamento e gestão; 2º) usos múltiplos das 
águas na bacia. Por este princípio, quebra-se 
a indesejável hegemonia de um setor usuário 
sobre os demais. No Brasil, tradicionalmente, 
o setor elétrico vinha comandando o proces-
so de gestão de recursos hídricos super-
ficiais, criando uma assimetria de tratamento, 
com inegáveis prejuízos para outros setores 
usuários; 3º) reconhecimento da água como 
bem finito e vulnerável; 4º) reconhecimento 
do valor econômico da água, indutor do uso 
racional desse recurso natural, dado que 
serve de base à instituição da cobrança pela 
utilização dos recursos hídricos; 5º) gestão 
descentralizada e participativa (Brasil, 1997; 
Brinckmann, 2005).

O aproveitamento da água tem sido 
caracterizado, historicamente, pela gestão da 
oferta, ou seja, quando a água se torna 
escassa, busca-se aumentar a oferta através 
de novos investimentos na infra-estrutura a 
fim de garantir o suprimento. Nos dias atuais, 
contudo, já não é mais possível que se recorra 
somente a medidas de aumento do 
suprimento de água exclusivamente pelo 
aumento da oferta de água, ajustando-a à 
demanda. São necessários, também, 
instrumentos para o aumento da capacidade 
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paisagens e diluição de efluentes industriais futuras, considerando-se a disponibilidade 

14 restrita desse recurso. A Gestão de Recursos e domésticos . Tais usos e suas respectivas 
Hídricos, segundo Setti (1996, p. 57), é: “A demandas hídricas dependem dos padrões 
forma pela qual se pretende equacionar e necessários de qualidade da água, os quais 
resolver as questões de escassez relativa são estabelecidos por normas federais e 

15 dos recursos hídricos, bem como fazer uso estaduais . A poluição hídrica representa um 
adequado, visando a otimização dos dos problemas graves a ser enfrentados por 
recursos; [e] portanto, realiza-se mediante todos os países. Apesar de ter havido 
procedimentos integrados de planejamento e melhoras significativas em termos de contro-
administração”. Lanna (1995, p. 62) define o le da poluição, em países considerados mais 
Gerenciamento por Bacia Hidrográfica como desenvolvidos, a qualidade da água em 

16 um: “Processo de negociação social, diversos rios é ainda  preocupante . 
sustentado por conhecimentos científicos e 
tecnológicos, que visa a compatibilização das 
demandas e das oportunidades de desenvol-
vimento da sociedade com o potencial exis-
tente e futuro do meio ambiente na unidade A gestão ambiental refere-se não à admi-
espacial de intervenção da bacia hidrográ-nistração do meio ambiente, mas ao geren-
fica, sendo esse conceito baseado na defini-ciamento de todas as atividades humanas 
ção de desenvolvimento sustentável”.que causem impacto significativo sobre o 

Lanna (1995) e Brinckmann (2005) meio ambiente. Entendida como um grupo de 
destacam que, por ser a água um bem de procedimentos, que visa conciliar desenvol-
domínio público, o papel do Estado sobre ela vimento e qualidade ambiental, a partir das 
é fundamental. Como tutor dos recursos necessidades identificadas pela sociedade 
hídricos representando a população, o civil, pelo Estado ou por ambos, tem entre 
Estado permanece como regulador e suas principais ferramentas de ação a le-
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impondo limitações às intervenções, de participação da sociedade (Bourlon et. al., 
maneira a zelar por interesses comuns e das 1998; Silva, 1998; e Almeida, 1999). Moraes 
gerações futuras. Complementando, Yassuda (1994) destacava que a “gestão ambiental” 
(1993) considera que a evolução dos qualifica a ação institucional do poder público 
mecanismos institucionais (legais e orga-no sentido de objetivar a política nacional de 
nizacionais) e financeiros de gestão hídrica, meio ambiente. Refere-se a uma ação pública 
em diversos países, permite distingui-los em empreendida por um conjunto de agentes 
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tuições. A enorme incerteza a respeito dos gover-no e da sociedade, transforma-se no 
impactos ambientais necessita ser incor-melhor exemplo de aplicabilidade desta 
porada à tomada de decisões. Precisamos forma de gerir o ambiente. 

3. Gestão Ambiental e de 
Recursos Hídricos

também compreender melhor os critérios do sistema através do gerenciamento da 
demanda, sobretudo quando os recursos sociológicos, culturais e políticos para a acei-
financeiros e a água são ambos escassos. tação ou rejeição dos instrumentos de pla-
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final do século XX, os inúmeros impactos No Estado do Rio Grande do Sul, assume-
quantitativos e qualitativos, promoveram e se em âmbito regional o processo sistêmico 
estimularam novas soluções para o geren-de integração participativa como o modelo de 
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entende que é a partir do conhecimento inte- regional, nacional e internacional. A imple-
grado dos problemas relacionados aos re- mentação da Agenda 21 foi também im-
cursos hídricos que se poderá planejar as portante para esta mudança de paradigma. 
ações e serviços necessários à prevenção e Para Tundisi (2003, p. 33), o uso diversificado 
recuperação do estado de degradação em e complexo dos recursos hídricos tem grande 
que se encontram as águas, utilizando-se pla- impacto na economia regional e nacional, 
nos diretores (Planos de Bacia) de curta, uma vez que os impactos quantitativos e 
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será arrecadada através da cobrança de 
taxas dos usuários, a serem  aplicadas na ba-
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básicos da política de Águas: 1º) adoção da 
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águas na bacia. Por este princípio, quebra-se 
a indesejável hegemonia de um setor usuário 
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o setor elétrico vinha comandando o proces-
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ficiais, criando uma assimetria de tratamento, 
com inegáveis prejuízos para outros setores 
usuários; 3º) reconhecimento da água como 
bem finito e vulnerável; 4º) reconhecimento 
do valor econômico da água, indutor do uso 
racional desse recurso natural, dado que 
serve de base à instituição da cobrança pela 
utilização dos recursos hídricos; 5º) gestão 
descentralizada e participativa (Brasil, 1997; 
Brinckmann, 2005).

O aproveitamento da água tem sido 
caracterizado, historicamente, pela gestão da 
oferta, ou seja, quando a água se torna 
escassa, busca-se aumentar a oferta através 
de novos investimentos na infra-estrutura a 
fim de garantir o suprimento. Nos dias atuais, 
contudo, já não é mais possível que se recorra 
somente a medidas de aumento do 
suprimento de água exclusivamente pelo 
aumento da oferta de água, ajustando-a à 
demanda. São necessários, também, 
instrumentos para o aumento da capacidade 

4. Para finalizar...
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qualitativos gerados demandam custos para problemas relativos à água e saneamento, 
recuperação e tratamento de água e dos energia, política agrícola e industrial, uso do 
ecossistemas aquáticos. Água de má quali- solo, saúde pública, etc. Recomendam optar-
dade empobrece as populações locais e de se eticamente pela transformação. Saber 
determinadas regiões, além de interferir com que, pessoal e juridicamente, as pessoas que 
a economia regional e destruir alternativas a isso se propõem estão comprometidas com 
saudáveis de desenvolvimento sustentável. a transformação e rompimento de paradig-
O gerenciamento integrado tem também mas sociais, produtivos e científicos. Esta 
como objetivo resolver problemas eco- questão não deve, no âmbito jurídico, ser 
nômicos relacionados com a disponibilidade apenas uma questão de cumprimento de nor-
de água, tratamento de águas residuárias, mas ambientais, mas uma luta para cons-
produção de alimentos e tratamento de eflu- tituição de novos direitos e sujeitos. Tanto a 
entes industriais. Qualidade de água, eco- Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei 
nomia regional e nacional, competitividade 

9.433/97, como a Política Estadual de Recur-
industrial e agrícola, devem fazer parte dos 20sos Hídricos, Lei 10.350/94 , são instru-
sistemas de gerenciamento integrado em 

mentos que estabelecem um sistema de 
todas as dimensões geográficas, municípios, 

gestão das águas, que prima pela partici-
bacias hidrográficas, estados, países e 

pação de toda a sociedade da bacia hidro-bacias internacionais. O gerenciamento 
21gráfica neste processo , de forma a ga-rantir integrado deve promover a interação efetiva 

este recurso para o desenvolvimento das ge-do ciclo hidrossocial com o ciclo hidrológico.
rações presentes e futuras. Nesta concep-Autores como Lacorte (1994), Godard 
ção, a democracia e a autodeterminação da (1997), Tundisi (2001, 2002 e 2003), 
sociedade, o respeito à diversidade cultural, à Brinckmann e Brinckmann (2001-2005) 
biodiversidade natural e à participação polí-notam que a incorporação da temática 
tica dos cidadãos, nas suas diferentes for-ambiental na agenda governamental obriga 
mas, serão resultados diretos de suas opções várias agências burocráticas a renovar suas 
políticas, implicando o (re)direcionamento da políticas e estratégias, e a repensar o tra-
racionalidade econômica a partir do campo tamento setorial da administração pública, 
da ética (Vieira et al., 1997).buscando desfazer limites rígidos entre os 

Notas

2   SANTOS, Milton (1992). “A redescoberta da natureza”. mesmo com décadas de cobrança de taxas por poluição, 
os rios Sena, Rhône e Reno permanecem poluídos (Leal, Universidade de São Paulo, Aula Inaugural da Faculdade 

de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, março de 1992; 1997). 
e SANTOS, Milton (1994). Técnica, espaço e tempo. 17 O autor discute tais modelos baseando-se em estudo 
Globalização e meio técnico-científico informacional. São sobre conceitos, políticas e diretrizes que foram 
Paulo: Editora Hucitec. incorporados ao documento preliminar do Plano Nacional 

3 ANDRADE, Manuel Correia de (1995). A questão do de Recursos Hídricos de 1984. Esse estudo foi realizado 
território no Brasil. São Paulo/Recife: Editora pelo Ministério das Minas e Energia, através do seu 
Hucitec/IPESPE. Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica  

4 Ver ANDRADE, Manuel Correia de (1994). “Territo- DNAEE  (Brasil, 1985).
rialidades, desterritorialidades e novas territorialidades: 18 Plano Diretor, neste caso, refere-se ao documento 
os limites do poder nacional e local”. In: SANTOS, M. normalmente produzido por empresas de saneamento 
et.al.. Território, globalização e fragmentação. São Paulo: estaduais, podendo contar com a contratação de 
Hucitec/ANPUR; e ANDRADE, Manuel Correia de (1995). empresas de consultoria.  Tal plano é concebido a partir 
A questão do território no Brasil. Editora Hucitec/IPESPE. de um diagnóstico das condições ambientais, sociais e 
São Paulo/Recife. econômicas, a fim de identificar as demandas atuais e 

5 SANTOS, Milton et.al. (2004). Por uma Geografia nova: Da 
futuras de água para abastecimento, bem como do 

crítica da Geografia a uma Geografia crítica. 6 ed. São 
esgotamento sanitário de uma cidade ou região, além de 

Paulo: Editora da Universidade de São Paulo (Coleção 
planejar as obras e os investimentos necessários à 

Milton Santos, 2)
captação e distribuição de água, redes de esgoto e 

6 A UNESCO estabelece 2005-2015 como o Decênio 
drenagem, estações de tratamento dos efluentes, dentre Internacional para a Ação “A água, fonte de vida”, em uma 
outros. tentativa de  comprometer as nações no cumprimento 

19 Art. 32  Os valores arrecadados na cobrança pelo uso da dos objetivos propostos nas diferentes conferências 
água serão destinados a aplicações exclusivas e não sobre proteção, conservação e recuperação das águas.
transferíveis na gestão dos recursos hídricos da bacia 7 Água e saneamento, Energia, Saúde, Agricultura e 
hidrográfica de origem: I a cobrança de valores está Biodiversidade.
vinculada à existência de intervenções estruturais 8 Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desen-
aprovadas para a respectiva bacia, sendo vedada a volvimento, 1991, documento preliminar da Conferência 
formação de fundos sem que sua aplicação esteja Mundial  'Rio 92'.
assegurada e destinada no Plano de Bacia Hidrográfica; II 9 O capítulo 18 da Agenda 21 estabelece uma série de 
até 8% dos recursos arrecadados em cada bacia poderão recomendações práticas para os países, a fim de 
ser destinados ao custeio dos respectivos Comitê e proporcionar a proteção dos recursos hídricos e de sua 
Agência de Região Hidrográfica; III até 2% dos recursos qualidade, através da aplicação de critérios integrados no 
arrecadados em cada bacia poderão ser destinados ao desenvolvimento, manejo e uso destes recursos. 

10 Dados em http://www.mma.gov.br/port/SRH/indlego.html, custeio das atividades de monitoramento e fiscalização 
do órgão ambiental do Estado desenvolvidas na acesso em 12/03/2006.
respectiva bacia. Portanto, 90% de todos os recursos 11 A escassez hídrica, segundo Falkenmark & Widstrand 

(1992), depende do grau de desenvolvimento arrecadados, segundo a Legislação do RS, deverão ser 
socioeconômico do país em questão, bem como do utilizados em ações prioritárias na Bacia de origem (Lei 
potencial hídrico per capita renovável da bacia 10.350/94).
hidrográfica. Esses autores consideram como 20 A Política Estadual de Recursos Hídricos traz em seu 
indicadores de renovação hídrica os seguintes valores: Artigo 4º suas diretrizes específicas: “I descentralização 

31.700 m /hab./ano (alerta de escassez); 1.000 da ação do Estado por regiões e bacias hidrográficas; II 
3 . 3m /hab /ano (seca crônica); 500 m /hab./ano (escassez participação comunitária através da criação de Comitês 

absoluta). de Gerenciamento de Bacias Hidrográficas congregando 
12 Para maiores informações sobre a disponibilidade de usuários de água, representantes políticos e de 

águas subterrâneas no país, ver Rebouças (1997). entidades atuantes na respectiva bacia; III compromisso 
13 O Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica de apoio técnico por parte do Estado através da criação 

(DNAEE) mantém diversos postos de amostragem nas de Agências de Região Hidrográfica incumbidas de 
bacias de rios federais. Nos Estados, os organismos de subsidiar com alternativas bem definidas do ponto de 
controle ambiental são também responsáveis pelo vista técnico, econômico e ambiental, os Comitês de 
monitoramento da qualidade das águas. No caso do Rio Gerenciamento da Bacia Hidrográfica que compõem a 
Grande do Sul, este papel cabe à FEPAM. respectiva região; IV integração do gerenciamento dos 

14 Mais detalhes sobre estes usos, consultar Resolução 
recursos hídricos e do gerenciamento ambiental através 

020/86 do CONAMA (Conselho Nacional de Meio 
da realização de Estudos de Impacto Ambiental, com 

Ambiente), bem como a Lei 10350/94 (Política Estadual 
abrangência regional, já na fase de planejamento das 

de Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul).
intervenções na bacia (Lei 10350/94  Política Estadual de 

15 No caso Federal, a Resolução CONAMA 020/86 
Recursos Hídricos, Artigo 4º, 1994, p. 9).estabelece a classificação das águas doces, salobras e 

21 A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (1989), ao salinas do Território Nacional, segundo cinco classes de 
cumprir o mandamento do Artigo 171, conjuga-se ao qualidade para os corpos hídricos interiores (classe de 
esforço por dotar o país de um Sistema Nacional de água especial e classes de 1 a 4), definindo os requisitos 
Recursos Hídricos atendendo ao Artigo 21, inciso XIX, da (parâmetros e indicadores relacionados com usos 
Constituição Federal (1988). Neste Artigo, “Fica instituído potenciais) necessários ao enquadramento das águas 
o Sistema Estadual de Recursos Hídricos, integrado ao interioranas (rios, lagos, lençóis freáticos). Tal resolução é 
sistema nacional de gerenciamento desses recursos, de importância fundamental no processo de gestão 
adotando as bacias hidrográficas como unidades básicas hídrica. Alterada pela Resolução Nº 12/2000 do Conselho 
de planejamento e gestão, observados os aspectos de Nacional de Recursos Hídricos. Alteração da Resolução 
uso e ocupação do solo, com vistas a promover: I a CONAMA 020/86. (Brasil, 2000).
melhoria da qualidade dos recursos hídricos do Estado; II  16 Nos Estados Unidos, por exemplo, quase 50% dos rios 
o regular abastecimento de água às populações urbanas ainda estão comprometidos pela poluição orgânica e 
e rurais, às indústrias e aos estabelecimentos agrícolas...” inorgânica. Igualmente, o problema é válido para muitos 

dos rios importantes e águas costeiras da Escandinávia, (Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, 1989, 
Artigo 171). Grã-Bretanha, e Japão; já na França e na Alemanha, 
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qualitativos gerados demandam custos para problemas relativos à água e saneamento, 
recuperação e tratamento de água e dos energia, política agrícola e industrial, uso do 
ecossistemas aquáticos. Água de má quali- solo, saúde pública, etc. Recomendam optar-
dade empobrece as populações locais e de se eticamente pela transformação. Saber 
determinadas regiões, além de interferir com que, pessoal e juridicamente, as pessoas que 
a economia regional e destruir alternativas a isso se propõem estão comprometidas com 
saudáveis de desenvolvimento sustentável. a transformação e rompimento de paradig-
O gerenciamento integrado tem também mas sociais, produtivos e científicos. Esta 
como objetivo resolver problemas eco- questão não deve, no âmbito jurídico, ser 
nômicos relacionados com a disponibilidade apenas uma questão de cumprimento de nor-
de água, tratamento de águas residuárias, mas ambientais, mas uma luta para cons-
produção de alimentos e tratamento de eflu- tituição de novos direitos e sujeitos. Tanto a 
entes industriais. Qualidade de água, eco- Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei 
nomia regional e nacional, competitividade 

9.433/97, como a Política Estadual de Recur-
industrial e agrícola, devem fazer parte dos 20sos Hídricos, Lei 10.350/94 , são instru-
sistemas de gerenciamento integrado em 

mentos que estabelecem um sistema de 
todas as dimensões geográficas, municípios, 

gestão das águas, que prima pela partici-
bacias hidrográficas, estados, países e 

pação de toda a sociedade da bacia hidro-bacias internacionais. O gerenciamento 
21gráfica neste processo , de forma a ga-rantir integrado deve promover a interação efetiva 

este recurso para o desenvolvimento das ge-do ciclo hidrossocial com o ciclo hidrológico.
rações presentes e futuras. Nesta concep-Autores como Lacorte (1994), Godard 
ção, a democracia e a autodeterminação da (1997), Tundisi (2001, 2002 e 2003), 
sociedade, o respeito à diversidade cultural, à Brinckmann e Brinckmann (2001-2005) 
biodiversidade natural e à participação polí-notam que a incorporação da temática 
tica dos cidadãos, nas suas diferentes for-ambiental na agenda governamental obriga 
mas, serão resultados diretos de suas opções várias agências burocráticas a renovar suas 
políticas, implicando o (re)direcionamento da políticas e estratégias, e a repensar o tra-
racionalidade econômica a partir do campo tamento setorial da administração pública, 
da ética (Vieira et al., 1997).buscando desfazer limites rígidos entre os 

Notas

2   SANTOS, Milton (1992). “A redescoberta da natureza”. mesmo com décadas de cobrança de taxas por poluição, 
os rios Sena, Rhône e Reno permanecem poluídos (Leal, Universidade de São Paulo, Aula Inaugural da Faculdade 

de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, março de 1992; 1997). 
e SANTOS, Milton (1994). Técnica, espaço e tempo. 17 O autor discute tais modelos baseando-se em estudo 
Globalização e meio técnico-científico informacional. São sobre conceitos, políticas e diretrizes que foram 
Paulo: Editora Hucitec. incorporados ao documento preliminar do Plano Nacional 

3 ANDRADE, Manuel Correia de (1995). A questão do de Recursos Hídricos de 1984. Esse estudo foi realizado 
território no Brasil. São Paulo/Recife: Editora pelo Ministério das Minas e Energia, através do seu 
Hucitec/IPESPE. Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica  

4 Ver ANDRADE, Manuel Correia de (1994). “Territo- DNAEE  (Brasil, 1985).
rialidades, desterritorialidades e novas territorialidades: 18 Plano Diretor, neste caso, refere-se ao documento 
os limites do poder nacional e local”. In: SANTOS, M. normalmente produzido por empresas de saneamento 
et.al.. Território, globalização e fragmentação. São Paulo: estaduais, podendo contar com a contratação de 
Hucitec/ANPUR; e ANDRADE, Manuel Correia de (1995). empresas de consultoria.  Tal plano é concebido a partir 
A questão do território no Brasil. Editora Hucitec/IPESPE. de um diagnóstico das condições ambientais, sociais e 
São Paulo/Recife. econômicas, a fim de identificar as demandas atuais e 

5 SANTOS, Milton et.al. (2004). Por uma Geografia nova: Da 
futuras de água para abastecimento, bem como do 

crítica da Geografia a uma Geografia crítica. 6 ed. São 
esgotamento sanitário de uma cidade ou região, além de 

Paulo: Editora da Universidade de São Paulo (Coleção 
planejar as obras e os investimentos necessários à 

Milton Santos, 2)
captação e distribuição de água, redes de esgoto e 

6 A UNESCO estabelece 2005-2015 como o Decênio 
drenagem, estações de tratamento dos efluentes, dentre Internacional para a Ação “A água, fonte de vida”, em uma 
outros. tentativa de  comprometer as nações no cumprimento 

19 Art. 32  Os valores arrecadados na cobrança pelo uso da dos objetivos propostos nas diferentes conferências 
água serão destinados a aplicações exclusivas e não sobre proteção, conservação e recuperação das águas.
transferíveis na gestão dos recursos hídricos da bacia 7 Água e saneamento, Energia, Saúde, Agricultura e 
hidrográfica de origem: I a cobrança de valores está Biodiversidade.
vinculada à existência de intervenções estruturais 8 Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desen-
aprovadas para a respectiva bacia, sendo vedada a volvimento, 1991, documento preliminar da Conferência 
formação de fundos sem que sua aplicação esteja Mundial  'Rio 92'.
assegurada e destinada no Plano de Bacia Hidrográfica; II 9 O capítulo 18 da Agenda 21 estabelece uma série de 
até 8% dos recursos arrecadados em cada bacia poderão recomendações práticas para os países, a fim de 
ser destinados ao custeio dos respectivos Comitê e proporcionar a proteção dos recursos hídricos e de sua 
Agência de Região Hidrográfica; III até 2% dos recursos qualidade, através da aplicação de critérios integrados no 
arrecadados em cada bacia poderão ser destinados ao desenvolvimento, manejo e uso destes recursos. 

10 Dados em http://www.mma.gov.br/port/SRH/indlego.html, custeio das atividades de monitoramento e fiscalização 
do órgão ambiental do Estado desenvolvidas na acesso em 12/03/2006.
respectiva bacia. Portanto, 90% de todos os recursos 11 A escassez hídrica, segundo Falkenmark & Widstrand 

(1992), depende do grau de desenvolvimento arrecadados, segundo a Legislação do RS, deverão ser 
socioeconômico do país em questão, bem como do utilizados em ações prioritárias na Bacia de origem (Lei 
potencial hídrico per capita renovável da bacia 10.350/94).
hidrográfica. Esses autores consideram como 20 A Política Estadual de Recursos Hídricos traz em seu 
indicadores de renovação hídrica os seguintes valores: Artigo 4º suas diretrizes específicas: “I descentralização 

31.700 m /hab./ano (alerta de escassez); 1.000 da ação do Estado por regiões e bacias hidrográficas; II 
3 . 3m /hab /ano (seca crônica); 500 m /hab./ano (escassez participação comunitária através da criação de Comitês 

absoluta). de Gerenciamento de Bacias Hidrográficas congregando 
12 Para maiores informações sobre a disponibilidade de usuários de água, representantes políticos e de 

águas subterrâneas no país, ver Rebouças (1997). entidades atuantes na respectiva bacia; III compromisso 
13 O Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica de apoio técnico por parte do Estado através da criação 

(DNAEE) mantém diversos postos de amostragem nas de Agências de Região Hidrográfica incumbidas de 
bacias de rios federais. Nos Estados, os organismos de subsidiar com alternativas bem definidas do ponto de 
controle ambiental são também responsáveis pelo vista técnico, econômico e ambiental, os Comitês de 
monitoramento da qualidade das águas. No caso do Rio Gerenciamento da Bacia Hidrográfica que compõem a 
Grande do Sul, este papel cabe à FEPAM. respectiva região; IV integração do gerenciamento dos 

14 Mais detalhes sobre estes usos, consultar Resolução 
recursos hídricos e do gerenciamento ambiental através 

020/86 do CONAMA (Conselho Nacional de Meio 
da realização de Estudos de Impacto Ambiental, com 

Ambiente), bem como a Lei 10350/94 (Política Estadual 
abrangência regional, já na fase de planejamento das 

de Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul).
intervenções na bacia (Lei 10350/94  Política Estadual de 

15 No caso Federal, a Resolução CONAMA 020/86 
Recursos Hídricos, Artigo 4º, 1994, p. 9).estabelece a classificação das águas doces, salobras e 

21 A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (1989), ao salinas do Território Nacional, segundo cinco classes de 
cumprir o mandamento do Artigo 171, conjuga-se ao qualidade para os corpos hídricos interiores (classe de 
esforço por dotar o país de um Sistema Nacional de água especial e classes de 1 a 4), definindo os requisitos 
Recursos Hídricos atendendo ao Artigo 21, inciso XIX, da (parâmetros e indicadores relacionados com usos 
Constituição Federal (1988). Neste Artigo, “Fica instituído potenciais) necessários ao enquadramento das águas 
o Sistema Estadual de Recursos Hídricos, integrado ao interioranas (rios, lagos, lençóis freáticos). Tal resolução é 
sistema nacional de gerenciamento desses recursos, de importância fundamental no processo de gestão 
adotando as bacias hidrográficas como unidades básicas hídrica. Alterada pela Resolução Nº 12/2000 do Conselho 
de planejamento e gestão, observados os aspectos de Nacional de Recursos Hídricos. Alteração da Resolução 
uso e ocupação do solo, com vistas a promover: I a CONAMA 020/86. (Brasil, 2000).
melhoria da qualidade dos recursos hídricos do Estado; II  16 Nos Estados Unidos, por exemplo, quase 50% dos rios 
o regular abastecimento de água às populações urbanas ainda estão comprometidos pela poluição orgânica e 
e rurais, às indústrias e aos estabelecimentos agrícolas...” inorgânica. Igualmente, o problema é válido para muitos 

dos rios importantes e águas costeiras da Escandinávia, (Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, 1989, 
Artigo 171). Grã-Bretanha, e Japão; já na França e na Alemanha, 
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To: pro@geracaoweb.br
From: toligado@geracaoweb.br
Assunto: to ligado
E ae pro, tudu blz? tudu trankwilo? tah tudu certu c/ c?
pro... to super :-), ganhei 1 noute q tem gravador d CD e DVD, q eh xou pq jah 
vem c/ wireless, pena q saun pokos os locais adondi tem acesso, axim tenhu 
q continuar usando ADSL. Jah baixei antivírus e antispyare, naum kero vírus 
nem cookies me espionando. Soh falta agora 1 pendrive, kero vê c compro!!!
qnt ao nosso projeto d aprendizagem, axei mts informações no google. entrei 
na nossa comu no AVA e fz 1 virtualteca dos links + xou. sabi pro, nosso 
grupo tah trabalhando fmz fizemos fóruns pra troca idéia e chatiamos com o 
cara que criou o OLPC foi blz, agora as 10 a tchurma vai entrar no MSN 
pgrama o q, vai ter no site. tah qse pronto, depois vo linkar ele na nossa comu 
“Toligado”, no orkut, pro pessoal falah o q axa. 
Hj tava navegando na web qnd axei 1 software cool pra fzr mundus virtuais, 
em RV, eh manero, meu avatar pode ateh voah, tem tbm 1's props e bots por 
lah, to pensando em fzr um blog sobre issu, qm sabi axu algm q tbm axe xou 
e keira fzr um projeto comigu... 
Ah, ia mi eskecendo, as fotus da nossa tchurma taum no meu PDA, vo 
colocar elas lah no flog, dah 1 chegada http://www.flogtoligado.com. 
Pro, kd vc? Naum axei c no skype!!! To kerendu btr 1 papo,  kero troca umas 
ideias c/ vc, se tiveh webcam e microfone dae fica bm + lgl.
Blz!? T+.....[ ]'s

Eis o nosso desafio
O que esse e-mail provocou em você? Dúvidas? Curiosidade? 

Certezas, afinal está tudo certo, pois você está totalmente 

familiarizado com essa linguagem e entende perfeitamente o que está 

sendo dito? Nada, pois você não tem a mínima idéia sobre o assunto e 

não compreende o que o “toligado” está informando à “pro”?

professor e as 
O trabalho do

o professor e o mundo da escola

novas tecnologias

1  Eliane Schlemmer é Mestre em Psicologia do Desenvolvimento (Ufrgs), Bacharel em 
Informática e Professora do Curso de Pedagogia e do Programa de Pós-Graduação em 
Educação (Unisinos). Coordenadora do Grupo de Pesquisa – Educação Digital – GP e-du – 
Unisinos/CNPQ. Avaliadora ad-hoc do CNPq; Conceptora do AVA-Unisinos, do Mundo Virtual 
AWSINOS e do Espaço de Convivência Digital Virtual – ECoDi. Membro do Comitê Gestor da 
Comunidade Virtual de Aprendizagem da Rede de Instituições Católicas de Ensino Superior – 
CVA-RICESU
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To: pro@geracaoweb.br
From: toligado@geracaoweb.br
Assunto: to ligado
E ae pro, tudu blz? tudu trankwilo? tah tudu certu c/ c?
pro... to super :-), ganhei 1 noute q tem gravador d CD e DVD, q eh xou pq jah 
vem c/ wireless, pena q saun pokos os locais adondi tem acesso, axim tenhu 
q continuar usando ADSL. Jah baixei antivírus e antispyare, naum kero vírus 
nem cookies me espionando. Soh falta agora 1 pendrive, kero vê c compro!!!
qnt ao nosso projeto d aprendizagem, axei mts informações no google. entrei 
na nossa comu no AVA e fz 1 virtualteca dos links + xou. sabi pro, nosso 
grupo tah trabalhando fmz fizemos fóruns pra troca idéia e chatiamos com o 
cara que criou o OLPC foi blz, agora as 10 a tchurma vai entrar no MSN 
pgrama o q, vai ter no site. tah qse pronto, depois vo linkar ele na nossa comu 
“Toligado”, no orkut, pro pessoal falah o q axa. 
Hj tava navegando na web qnd axei 1 software cool pra fzr mundus virtuais, 
em RV, eh manero, meu avatar pode ateh voah, tem tbm 1's props e bots por 
lah, to pensando em fzr um blog sobre issu, qm sabi axu algm q tbm axe xou 
e keira fzr um projeto comigu... 
Ah, ia mi eskecendo, as fotus da nossa tchurma taum no meu PDA, vo 
colocar elas lah no flog, dah 1 chegada http://www.flogtoligado.com. 
Pro, kd vc? Naum axei c no skype!!! To kerendu btr 1 papo,  kero troca umas 
ideias c/ vc, se tiveh webcam e microfone dae fica bm + lgl.
Blz!? T+.....[ ]'s

Eis o nosso desafio
O que esse e-mail provocou em você? Dúvidas? Curiosidade? 

Certezas, afinal está tudo certo, pois você está totalmente 

familiarizado com essa linguagem e entende perfeitamente o que está 

sendo dito? Nada, pois você não tem a mínima idéia sobre o assunto e 

não compreende o que o “toligado” está informando à “pro”?

professor e as 
O trabalho do

o professor e o mundo da escola

novas tecnologias

1  Eliane Schlemmer é Mestre em Psicologia do Desenvolvimento (Ufrgs), Bacharel em 
Informática e Professora do Curso de Pedagogia e do Programa de Pós-Graduação em 
Educação (Unisinos). Coordenadora do Grupo de Pesquisa – Educação Digital – GP e-du – 
Unisinos/CNPQ. Avaliadora ad-hoc do CNPq; Conceptora do AVA-Unisinos, do Mundo Virtual 
AWSINOS e do Espaço de Convivência Digital Virtual – ECoDi. Membro do Comitê Gestor da 
Comunidade Virtual de Aprendizagem da Rede de Instituições Católicas de Ensino Superior – 
CVA-RICESU
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Será que nós, 

professores, paramos 

para pensar por que o 

aluno copia o trabalho 

da Internet?

comunicam e se relacionam com a 

informação. Eles têm outra forma de ser 

e estar no mundo, de conviver com as 

Tecnologias Digitais – TDs, fazendo 

emergir o que Castells (1999) 

denomina de “cultura da virtualidade 
7real ”. Vivendo nesse mesmo mundo, 

mas muitas vezes se sentindo des-

confortável com essa “invasão tecno-

lógica”, estamos nós, “imigrantes di-

gitais”, tardiamente apresentados, 

introduzidos, ou de certa forma, 

“obrigados” a conviver com as TDs. 

Isso explica o motivo pelo qual muitos 

de nós ainda apresentam uma forma um 

tanto quanto enviesada de se relacionar 

com esses meios, o que é facilmente 

evidenciado quando e-mails e textos 

são impressos para serem lidos, ou, 

após serem encaminhados, liga-se para 

saber se o sujeito recebeu. Isso faz com 

que pareçamos estrangeiros em nosso 

próprio mundo, como alguém que tenta 

falar a “língua digital”, mas com um 

forte sotaque analógico.

Tudo certo até o momento? Vamos 

então nos transportar para o espaço da 

escola? Imagine você que os “imi-

grantes digitais” somos nós, os profes-

sores, cujo cenário em que nos encon-

tramos com os “nativos digitais”, na 

maior parte das vezes, se traduz numa 

sala de aula com um quadro-negro e giz. 

O que acontece agora? Bem, vamos nos 

comunicar, interagir, vamos realizar 

trocas, buscar informações, com-
8partilhar conhecimentos , idéias, ex-

periências de vida, desenvolver proje-

tos, etc. Vamos efetivamente criar um 

ambiente de aprendizagem. Mas em 

que momento as TDs entram nesse 

processo? Eu diria, elas não entram, 

estão sempre presentes, imbricadas na 

ação dos “nativos digitais”; eles vivem 

e pensam com essas tecnologias. Elas 

estão na forma como se comunicam, se 

relacionam com os demais sujeitos, 

com o mundo, fazem parte das expe-

riências construídas no seu viver e 

conviver. 

Provavelmente, se você é usuário 

dessas tecnologias, tem filho adoles-

cente em casa e/ou trabalha com a 

chamada “Geração Digital”, “Geração 

Net”, “Geração Web” está, de certa for-

ma, ambientado com muitos dos ele-

mentos que esse e-mail apresenta. Caso 

isso ainda não faça parte da sua reali-

dade, e não tenha significado para você 

nesse momento, espero que, mesmo 

assim, você seja parceiro nessa 

reflexão. 

Bem, aqui estou eu, uma professora, 

assim como você, quem sabe um pouco 

mais jovem, ou não, mas que viveu a 

infância e a adolescência num mundo 

analógico², numa escola analógica. E 

quais eram as tecnologias³ que faziam 

parte da nossa realidade e com as quais 

interagíamos? Na escola, provavel-

mente quadro-negro, giz, toca-discos, 

toca-fitas. Calculadora? Nem pensar 

em entrar na sala de aula. Em casa uma 

máquina fotográfica, uma máquina de 

escrever, uma TV, uma vitrola. 

Recordo-me com muita clareza do dia 

em que chegou à minha casa a “Vitrola 

Cinderela”, era uma maravilha, tocava 

o disco que eu mais gostava, o do 

Palhaço Carequinha; só tinha um 

problema: eu não estava entre as pes-

soas autorizadas a “mexer” na vitrola. 

Esse mundo pertencia aos adultos, pois 

a tecnologia tinha um custo alto e 

poucas eram as pessoas habilitadas para 

dar assistência técnica, caso houvesse 

algum problema. Assim, também 

aconteceu quando chegou a TV, o tele-

fone e mais tarde o 3 em 1 da Gradiente. 

E cá estamos nós, a “geração do não 

mexe que estraga”. Como iríamos 

aprender se não era permitido “mexer”? 

O que aconteceu com a nossa 

curiosidade, com a vontade de 

conhecer? Como a nossa geração age, 

atualmente, quando adquire uma nova 

tecnologia? Vamos pensar  no 

computador. Imagino que muitos, para 

utilizá-lo, precisarão de alguém que 

diga o que deve fazer e como deve ser 

feito, que dê os passos para que não co-

meta erros, apague tudo ou o estrague. 

Somos da “geração analógica”, 

conhecidos como “imigrantes digi-
4tais” . Quanto tempo se passou? Duas 

ou três décadas, talvez. 

Próximos a nós estão as crianças, os 

adolescentes, nossos filhos, nossos 
5alunos, que vivem num mundo digital , 

numa escola digital. E quais são as 

tecnologias que fazem parte da reali-

dade atual, com as quais eles têm pos-

sibilidades de interagir? Máquina 

fotoD, scanner, celular, computador, 

notebook, PCTablet, PDA, iPod, 

Pendrive, Internet (videoconferência, 

teleconferência, bibliotecas digitais, 

Wikipédia, Google, MSN, Skype, Or-

kut, etc.) wireless, robótica (iCat, Qrio, 

etc.). E como eles se relacionam com 

essas tecnologias? Quem é que “mexe” 

agora? Como eles aprendem? Esse 

mundo pertence a eles. E aí está, a “ge-

ração do mexe para ver como funcio-

na”, a “geração digital”, conhecidos co-
6 mo “nativos digitais” . Mudou muito, 

não é? 

Poderíamos pensar que estamos 

presenciando o surgimento de um novo 

sujeito da aprendizagem, o “nativo 

digital”, pelo fato de ter nascido nesse 

mundo altamente “tecnologizado”, em 

rede, dinâmico, rico em possibilidades 

de informação, comunicação e 

interação? É evidente para quem con-

vive com os “nativos digitais” perceber 

a forma diferenciada com que se 
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Será que nós, 

professores, paramos 

para pensar por que o 

aluno copia o trabalho 

da Internet?
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Mais do que se 

adaptar às novas 

tecnologias, 

os professores 

devem ser 

protagonistas dessa 

nova realidade

E como essas tecnologias estão presentes para nós, 

professores? Como estamos nos apropriando desse 

“arsenal tecnológico” e qual é o nosso espaço nesse 

“mundo tecnologizado”? Essas tecnologias estão 

incorporadas no nosso viver e conviver? Temos fluên-

cia no seu uso enquanto ferramentas presentes no nosso 

dia-a-dia? Como compreendemos as TDs no contexto 

da nossa prática pedagógica? Como recurso, 

ferramenta, apoio, para as quais precisamos nos 

adaptar, incorporando-as às nossas práticas pedagó-

gicas, quem sabe freqüentando o laboratório de 

informática uma vez por semana? Ou como objeto para 

se pensar com e sobre os processos de ensino e de 
9

aprendizagem , como tecnologias para ampliar os 

espaços de comunicação, de interação, de construção 

coletiva, de aprendizagem, constituindo-se em ver-

dadeiros espaços de convivência, a fim de provocar 
10 

desenvolvimento humano (cognitivo, afetivo, social)? 

No primeiro caso, a tecnologia normalmente é 

utilizada para digitar um texto, fazer a apresentação de 

um trabalho, um gráfico, utilizar os denominados 

“softwares educativos”, pesquisar na Internet (copiar 

trabalhos), jogar... Mas qual é o objetivo? Por que 

estamos utilizando essas tecnologias? Porque está no 

currículo, porque é importante, porque a escola exige, 

porque os alunos querem, gostam. “Ah, mas quem não 

tiver bom comportamento não vai pro computador. Vai 

ficar comigo na sala de aula.” “Hoje não vai dar para 

levar os alunos, está no final do semestre e eu estou 

atrasada, ainda não terminei de passar os conteúdos.” 

“Ah, esqueci de lhe dizer, não vou poder acompanhar os 

alunos ao laboratório. Preciso atender um pai. Você 

pode assumir a turma?” (a propósito, por que os 

computadores estão num laboratório? Não poderíamos 

pensar em distribuí-los nas salas de aula? Dois ou três 

em rede?) “Faltou professor, você pode ficar com eles 

no laboratório?” O uso das TDs não deveria ser 

considerado como “prêmio”, “passatempo”, “tam-

pão”. Não deveria representar um “corpo estranho” no 

contexto escolar, muitas vezes atribuído aos 

denominados “laboratoristas”, algo à parte, um com-

plemento, um recurso, ferramenta, um 

apoio ao professor para fazer uma lista 

de exercícios, uma prova mais bonita, 

algo para “passar a limpo” o que se faz 

em sala de aula, ou seja, para reproduzir 

as mesmas práticas que utilizávamos 

quando as TDs não existiam. Só para 

dar um exemplo, vou utilizar a questão 

da cópia de trabalhos da Internet. Será 

que nós, professores, paramos para 

pensar por que o aluno copia o trabalho 

da Internet? Será que não deveríamos 

pensar sobre qual o objetivo desse 

trabalho, de que forma ele contribui 

para a aprendizagem? Será que um 

trabalho cujo conteúdo possa ser 

literalmente copiado da Internet pode 

ser considerado um trabalho que mobi-

liza o sujeito a pensar, a refletir sobre a 

informação, a articular diferentes áreas 

do saber, a estabelecer relações para 

poder desenvolvê-lo? Ou será que é um 

trabalho que prioriza somente a in-

formação? A informação está na 

Internet, em grande quantidade, mas o 

conhecimento não; este depende do 

sujeito, a partir das relações que 

estabelece entre o que conhece, a nova 

informação e a problemática que 

precisa ser solucionada. Será que não 

seria o momento de olharmos para a 

nossa prática, sobre o que solicitamos 

aos alunos, para então podermos 

entender as respostas que eles nos dão?

No segundo caso, a tecnologia é 

utilizada para o desenvolvimento da 
11 12

autonomia , da autoridade , da 
13

cooperação , do respeito mútuo e da 

solidariedade interna; para desen-

volver competências; para ajudar a 

compreender como aprendemos, a 

partir de reflexões sobre o próprio 

processo de aprender ao utilizar as 

tecnologias – metacognição. Essa 

forma de perceber o uso das TDs é 

viabilizada por meio da criação de 

projetos de aprendizagem que prio-

rizem a interdisciplinaridade; da 

proposição de casos, desafios e da 

construção de soluções individuais e 

coletivas; da constituição de redes de 

comunicação, de interação e de 

aprendizagem; da formação de comu-

nidades virtuais. Nessas propostas, a 

aprendizagem é provocada e se traduz 

em movimento a partir da ação do 

sujeito em interação com o objeto de 
14conhecimento . Consiste em um 

processo individual, interno, de 

estabelecimento de uma rede de 

relações, atribuindo significado à nova 

informação, transformando-a em 

conhecimento. Quando o objeto de 

conhecimento envolve outros sujeitos, 

a construção do conhecimento ocorre 

por meio de processos de colaboração e 

de cooperação, que se estabelecem a 

partir dos conhecimentos de cada um 

dos sujeitos, articulando diferentes 

pontos de vista e utilizando diversos 

meios analógicos e digitais que possam 

subsidiar essa construção. Essas 

práticas podem ser desenvolvidas tanto 

na modalidade presencial físico, como 
15na modalidade presencial virtual . 

Quando falamos em modalidade 

presencial virtual, falamos em e-

learning, b-learning, m-learning, em 

que os processos de ensino e de 

aprendizagem podem ocorrer a qual-

quer tempo e espaço geográfico (e, 

ainda, no caso do m-learning, em 
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mobilidade, ou seja, enquanto o sujeito se desloca, 

utilizando PDAs e celulares), por meio do uso de Ambien-

tes Virtuais de Aprendizagem – AVAs, Mundos Virtuais, 

comunicadores instantâneos, dentre outros. No entanto, 

para que possamos promover situações de aprendizagem 

ao “nativo digital”, precisamos estabelecer com ele uma 

relação de parceria, de trocas de informações, de 

compartilhamento do conhecimento, de idéias, de proje-

tos. Portanto, é fundamental nos articularmos nessa rede, 

constituída de espaços de aprendizagem híbridos, re-

presentados ora por situações presenciais físicas, ora por 

situações presenciais virtuais.

Assim, cabe-nos a seguinte reflexão: estamos incor-

porando as TDs às práticas pedagógicas já existentes ou 

elas estão provocando mudanças nessas práticas, nas 

metodologias que utilizamos, na forma como compre-

endemos os processos de ensino e de aprendizagem e, 

portanto, nas relações que se estabelecem entre professor e 

aluno, a partir de processos de interação utilizando esses 

novos meios? É preciso saber identificar quais são as 

metodologias que nos permitem tirar o máximo de pro-

veito das TDs em relação ao desenvolvimento humano, ou 

seja, elas precisam propiciar a constituição de redes de 

comunicação nas quais as diferenças sejam respeitadas e 

valorizadas; os conhecimentos sejam compartilhados e 

construídos cooperativamente; a aprendizagem seja 

entendida como um processo ativo, construtivo, colabo-

rativo, cooperativo e auto-regulador. 

Mas, na realidade, o que mudou? Podemos dizer que os 

novos meios tecnológicos estão provocando transfor-

mações, originando novas formas de pensamento e resul-

tando em inovações no processo educacional? Qual é o 

conceito de inovação? O que se constitui como inovação 

nos processos de ensino e de aprendizagem com o uso de 

TDs? As TDs por si só não se constituem em inovações, na 

medida em que a inovação implica o rompimento de 
16

paradigmas  e surge no conhecer, portanto no viver e 

conviver. No entanto, elas representam uma possibilidade 

efetiva para o surgimento de novas compreensões com 

relação a conceitos como: tempo, espaço, presença, 

distância, interação, informação, conhecimento, 

A apropriação e utilização 

das novas tecnologias estão limitadas 

às estruturas cognitivas do indivíduo

provocando processos de desequilíbrio 

no sistema de significação do sujeito, 

impulsionando o rompimento de 

paradigmas e modificando a forma de 

desenvolver determinados processos.

Essa compreensão das TDs tem 

povoado a mente dos sujeitos que delas 

se apropriam, utilizando-as de forma 

crítica, refletindo sobre o que elas 

representam no contexto do desenvol-

vimento humano, das organizações e 

das sociedades, deslocando a com-

preensão da tecnologia como inovação, 

para compreendê-la como propulsora 

do surgimento de inovações. 

Nesse contexto, é fácil perceber os 

desafios e as mudanças que a Educação 

vem experimentando, o que vem ocu-

pando lugar de destaque nas agendas de 

professores/pesquisadores. Esse tempo 

de instabilidade se configura em 

momento propício para inovação, pois 

nos desloca das nossas zonas de con-

forto nos levando a descobrir e a criar 

novas formas de nos movimentarmos 

nesse terreno movediço, que caracte-

riza esse mundo de incertezas, e a en-

frentar as turbulências decorrentes de 

um mundo que muda e se transforma 

continuamente numa velocidade ator-

doante. Isso tem tornando antigas prá-

ticas, fundamentadas em teorias tradi-

cionais, insuficientes frente a um am-

biente altamente complexo e dinâmico 

impulsionado pela instantaneidade das 

redes eletrônicas de informação e de 

comunicação. De um lado presencia-

mos uma quantidade e velocidade de 

mudança sem precedentes na história 

da humanidade; de outro, instituições 

educacionais que evidenciam certo 

nível de dificuldade em lidar com essas 

mudanças, pois, à medida que as ino-

vações começam a se mostrar pre-

sentes, são, muitas vezes, abafadas, en-

quadradas, encaixadas no sistema vi-

gente, não permitindo dar lugar, abrir 

espaço, saber o que fazer ou onde “co-

locar” o novo.  

Portanto, podemos dizer que a novi-

dade surge no processo de conhecer: 

quanto mais profundamente conhe-

cemos algo, quanto maior for a rede de 

relações que conseguirmos criar, tanto 

maior serão as possibilidades de 

surgimento da novidade, o que pode 

provocar a inovação, justamente em 

função das diferenciações e das inte-

grações presentes na constituição dessa 

rede de relações, a qual implica cons-

tantes rupturas paradigmáticas. A siner-

gia criada num determinado grupo, a 

partir das interações entre sujeitos de 

diferentes áreas do conhecimento, que 

resulte em cooperação, pode também se 

constituir em motor para a inovação. 

Isso implica um complexo processo que 

se dá no conhecer e no conviver, e não 

simplesmente pelo fato de existir uma 

tecnologia nova, um novo meio. 

Quando surge uma nova tecnologia, a 

sua apropriação e utilização estão su-

bordinadas ao que o sujeito consegue 

perceber, estando, dessa forma, limi-

tadas às suas estruturas cognitivas. 

Desse modo, pode ocorrer que o sujeito 

não perceba as potencialidades, por não 

serem suficientemente significativas 

para ele, a ponto de provocar dese-

quilíbrios no seu sistema de signifi-

cação. Outras vezes, isso é percebido 

pelo sujeito que tenta adaptar o novo ao 

que ele já conhece, consistindo na 

própria deformação do objeto, 

necessária para que o sujeito possa dar 

significado, e, portanto aprender, 

conhecer. Pode ainda ocorrer que essa 

tecnologia, em função de seu desenho, 

características, possa ser suficien-

temente provocadora, de forma que o 

sujeito não encontre resposta no que já 

conhece capaz de dar conta da apro-

priação do “novo”, provocando, assim, 

desequilíbrios no sistema de signi-

ficação do sujeito, exigindo dele novos 

conhecimentos, novos paradigmas, o 

que pode implicar inovação.

As instituições estão buscando 

modificar posições conservadoras, 

transformando-se para que a inovação 

possa emergir.  Essa mudança 

pressupõe substituir um pensamento 

que separa, que trabalha linear e hie-

rarquicamente, por um pensamento 

que liga, relaciona, que trabalha em 

rede, de forma heterárquica. É preciso 

É preciso saber 

identificar as 

metodologias que 

permitem tirar o 

máximo de proveito 

das TDs em relação 

ao desenvolvimento 

humano
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mobilidade, ou seja, enquanto o sujeito se desloca, 

utilizando PDAs e celulares), por meio do uso de Ambien-

tes Virtuais de Aprendizagem – AVAs, Mundos Virtuais, 

comunicadores instantâneos, dentre outros. No entanto, 

para que possamos promover situações de aprendizagem 

ao “nativo digital”, precisamos estabelecer com ele uma 

relação de parceria, de trocas de informações, de 

compartilhamento do conhecimento, de idéias, de proje-

tos. Portanto, é fundamental nos articularmos nessa rede, 

constituída de espaços de aprendizagem híbridos, re-

presentados ora por situações presenciais físicas, ora por 

situações presenciais virtuais.

Assim, cabe-nos a seguinte reflexão: estamos incor-

porando as TDs às práticas pedagógicas já existentes ou 

elas estão provocando mudanças nessas práticas, nas 

metodologias que utilizamos, na forma como compre-

endemos os processos de ensino e de aprendizagem e, 

portanto, nas relações que se estabelecem entre professor e 

aluno, a partir de processos de interação utilizando esses 

novos meios? É preciso saber identificar quais são as 

metodologias que nos permitem tirar o máximo de pro-

veito das TDs em relação ao desenvolvimento humano, ou 

seja, elas precisam propiciar a constituição de redes de 

comunicação nas quais as diferenças sejam respeitadas e 

valorizadas; os conhecimentos sejam compartilhados e 

construídos cooperativamente; a aprendizagem seja 

entendida como um processo ativo, construtivo, colabo-

rativo, cooperativo e auto-regulador. 

Mas, na realidade, o que mudou? Podemos dizer que os 

novos meios tecnológicos estão provocando transfor-

mações, originando novas formas de pensamento e resul-

tando em inovações no processo educacional? Qual é o 

conceito de inovação? O que se constitui como inovação 

nos processos de ensino e de aprendizagem com o uso de 

TDs? As TDs por si só não se constituem em inovações, na 

medida em que a inovação implica o rompimento de 
16

paradigmas  e surge no conhecer, portanto no viver e 

conviver. No entanto, elas representam uma possibilidade 

efetiva para o surgimento de novas compreensões com 

relação a conceitos como: tempo, espaço, presença, 

distância, interação, informação, conhecimento, 

A apropriação e utilização 

das novas tecnologias estão limitadas 

às estruturas cognitivas do indivíduo

provocando processos de desequilíbrio 

no sistema de significação do sujeito, 

impulsionando o rompimento de 

paradigmas e modificando a forma de 

desenvolver determinados processos.

Essa compreensão das TDs tem 

povoado a mente dos sujeitos que delas 

se apropriam, utilizando-as de forma 

crítica, refletindo sobre o que elas 

representam no contexto do desenvol-

vimento humano, das organizações e 

das sociedades, deslocando a com-

preensão da tecnologia como inovação, 

para compreendê-la como propulsora 

do surgimento de inovações. 

Nesse contexto, é fácil perceber os 

desafios e as mudanças que a Educação 

vem experimentando, o que vem ocu-

pando lugar de destaque nas agendas de 

professores/pesquisadores. Esse tempo 

de instabilidade se configura em 

momento propício para inovação, pois 

nos desloca das nossas zonas de con-

forto nos levando a descobrir e a criar 

novas formas de nos movimentarmos 

nesse terreno movediço, que caracte-

riza esse mundo de incertezas, e a en-

frentar as turbulências decorrentes de 

um mundo que muda e se transforma 

continuamente numa velocidade ator-

doante. Isso tem tornando antigas prá-

ticas, fundamentadas em teorias tradi-

cionais, insuficientes frente a um am-

biente altamente complexo e dinâmico 

impulsionado pela instantaneidade das 

redes eletrônicas de informação e de 

comunicação. De um lado presencia-

mos uma quantidade e velocidade de 

mudança sem precedentes na história 

da humanidade; de outro, instituições 

educacionais que evidenciam certo 

nível de dificuldade em lidar com essas 

mudanças, pois, à medida que as ino-

vações começam a se mostrar pre-

sentes, são, muitas vezes, abafadas, en-

quadradas, encaixadas no sistema vi-

gente, não permitindo dar lugar, abrir 

espaço, saber o que fazer ou onde “co-

locar” o novo.  

Portanto, podemos dizer que a novi-

dade surge no processo de conhecer: 

quanto mais profundamente conhe-

cemos algo, quanto maior for a rede de 

relações que conseguirmos criar, tanto 

maior serão as possibilidades de 

surgimento da novidade, o que pode 

provocar a inovação, justamente em 

função das diferenciações e das inte-

grações presentes na constituição dessa 

rede de relações, a qual implica cons-

tantes rupturas paradigmáticas. A siner-

gia criada num determinado grupo, a 

partir das interações entre sujeitos de 

diferentes áreas do conhecimento, que 

resulte em cooperação, pode também se 

constituir em motor para a inovação. 

Isso implica um complexo processo que 

se dá no conhecer e no conviver, e não 

simplesmente pelo fato de existir uma 

tecnologia nova, um novo meio. 

Quando surge uma nova tecnologia, a 

sua apropriação e utilização estão su-

bordinadas ao que o sujeito consegue 

perceber, estando, dessa forma, limi-

tadas às suas estruturas cognitivas. 

Desse modo, pode ocorrer que o sujeito 

não perceba as potencialidades, por não 

serem suficientemente significativas 

para ele, a ponto de provocar dese-

quilíbrios no seu sistema de signifi-

cação. Outras vezes, isso é percebido 

pelo sujeito que tenta adaptar o novo ao 

que ele já conhece, consistindo na 

própria deformação do objeto, 

necessária para que o sujeito possa dar 

significado, e, portanto aprender, 

conhecer. Pode ainda ocorrer que essa 

tecnologia, em função de seu desenho, 

características, possa ser suficien-

temente provocadora, de forma que o 

sujeito não encontre resposta no que já 

conhece capaz de dar conta da apro-

priação do “novo”, provocando, assim, 

desequilíbrios no sistema de signi-

ficação do sujeito, exigindo dele novos 

conhecimentos, novos paradigmas, o 

que pode implicar inovação.

As instituições estão buscando 

modificar posições conservadoras, 

transformando-se para que a inovação 

possa emergir.  Essa mudança 

pressupõe substituir um pensamento 

que separa, que trabalha linear e hie-

rarquicamente, por um pensamento 

que liga, relaciona, que trabalha em 

rede, de forma heterárquica. É preciso 

É preciso saber 

identificar as 

metodologias que 

permitem tirar o 
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trocar a rigidez da lógica clássica 

por uma dialógica na qual as no-

ções complementares e antagônicas 

coexistam. 

E agora colega? Aí nos encontra-

mos, nós (imigrantes digitais) e os alu-

nos (nativos digitais), entre o mar (TD) 

e o rochedo (instituições). O que fazer? 

Inicialmente, acredito que não 

podemos pensar em “nós” e “eles”, mas 

sim nos vermos como um todo 

integrado, resultante da soma das partes 

mais as relações que se estabelecem por 

meio das trocas e da mediação 

pedagógica. Dessa forma, a relação 

professor-aluno precisa ser autêntica e 

verdadeira. Para muitos de nossos 

alunos, termos como: toca-disco, 

vitrola, disco de vinil, toca-fitas, fita 

cassete, cartão perfurado, datilografar 

ou bater um texto, cópia carbono, 

mimeógrafo, disquete podem soar 

totalmente estranho e é bem provável 

que tenham pouco ou nenhum 

significado para eles, da mesma forma 

como pode ter ocorrido conosco, ao 

tentar ler o e-mail que iniciou o texto. É 

preciso compreender que estamos 

falando de meios de interação de 

naturezas distintas, o que provoca 

diferentes vivências, conhecimentos e 

formas de se desenvolver e de se rela-

cionar com o mundo, as quais precisam 

ser compartilhadas num ambiente de 

confiança, valorização e respeito mú-

tuo. Nós temos muito a dizer a eles, mas 

eles também têm algo a nos dizer. Nem 

tanto o céu, nem tanto a terra. Qual é a 

distância que existe? Onde ela está? 

Quem define o limite? Vamos estabe-

lecer uma parceria? Pais, filhos, profes-

sores, alunos, idosos, jovens, ado-

lescentes, crianças, precisam se 

comunicar, interagir, se entender. Não 

podemos deixar que se crie um “gap” 

nessas relações, e para que isso não 

ocorra precisamos nos apropriar do 

mundo em que vivemos, com tudo o 

que isso implica, para que possamos, 

verdadeiramente, contribuir para o 

desenvolvimento humano.

Partindo dessas questões, não é 

difícil perceber que a formação docente 

precisa ser repensada, e novas estra-

tégias necessitam ser previstas, em 

função das novas formas de pensa-

mento, de expressão e relação entre 

sujeitos e grupos que estão emergindo 

dentro de recentes paradigmas das 

ciências na cultura tecnológica. Mais do 

que nos adaptarmos às TDs, é neces-

sário que sejamos protagonizadores, 

autores dessa realidade. Para isso, é 

fundamental que saibamos nos 

movimentar nesses novos espaços 

puramente relacionais e nessa nova 

temporalidade “esticada”, multis-

síncrona, na qual é necessário aprender a administrar o tempo. 

No entanto, para que isso seja possível, para que tenha 

significado para nós professores, precisamos ser sujeitos e 

vivenciar essa realidade.

Você pode estar pensando: ela vai terminar assim? Mas 

espera aí, e o Internetês? Ela iniciou o texto utilizando essa 

forma de comunicação, e isso vai ficar assim? O que aquele

 e-mail significa? O que ele quer dizer? Eu não entendi 

quase nada! 

Então vou dizer a você o que estou pensando: isso não 

termina aqui, não tem fim, para muitos pode ser apenas o 

início de um longo, dolorido e ao mesmo tempo prazeroso 

processo de aprendizagem. Mas pensando melhor, po-

de ser que você pense que isso é o fim. E é por isso 

que compartilho com você os endereços dos meus es-

paços de convivência digital. Você me encontra no 

e-mail  el ianes@unis inos .br ,  no MSN e no Skype 

elianeschlemmer@hotmail.com, em algumas comunidades no 

Orkut, em comunidades virtuais de aprendizagem no AVA-

Unisinos (http://www.unisinos.br/ava), no Mundo Virtual 

AWSINOS, que você acessa realizando o download do 

Eduverse, versão educacional do software Active Worlds, 

disponível no endereço http://www.activeworlds.com/edu/awedu.asp 

(você pode baixar e visitar os mundos como turista gratui-

tamente), e no site do nosso grupo de pesquisa Educa-

ção Digital – GP e-du Unisinos/CNPq no endere-

ço http://www.unisinos.br/pesquisa/educacao-digital/index.htm. Venha 

me visitar.

Você pode estar se perguntando: mas como se aprende a 

usar essas tecnologias? Com certeza não por olhar o outro 

mexer, ou por seguir passos pré-definidos (no início você até 

pode achar que isso ajude, uma apostila, com uma série de 

exercícios e cheia de passo a passo, mas depois percebe que só 

consegue fazer aquilo, daquela forma, pois não compreendeu 

a lógica, não entendeu o processo, apenas seguiu o material e, 

portanto, não desenvolveu a autonomia que é necessária para 

ter fluência tecnológica). Para aprender é preciso mexer, é 

preciso agir, pensar sobre, tentar fazer diferente, estabelecer 

relações, discutir com outras pessoas que utilizam essa 

tecnologia, é preciso tentar criar algo e buscar em diferentes 

tecnologias elementos que ajudem você a concretizar o seu 

objetivo. É preciso fazer curso? E eu vou dizer, depende. 

Depende da proposta do curso (da metodologia); da sua 

autonomia; do quanto você se permite ser autor do seu 

processo de aprendizagem; do quanto você acredita que é pela 

interação que você vai aprender, e que, portanto, você pode 

estabelecer uma rede de interação, fazer parte de uma 

comunidade de usuários de alguma dessas tecnologias, que 

eles irão colaborar para a sua aprendizagem, e vice-versa; do 

quanto você considera que errar faz parte do seu processo de 

aprendizagem; do quanto você reflete e valoriza as suas 

conquistas, mesmo que num primeiro momento pareçam ser 

tão pequenas perto do que ainda há pela frente; do tempo e, 

principalmente, da necessidade, da curiosidade e do desejo 

que você tem de aprender. 

2 Analógico – Uma representação de um objeto que se assemelha ao original. O termo provém da representação matemá-
tica formal baseada no modelo da realidade, sendo usado freqüentemente em oposição ao termo digital. Tradicionalmente, 
as telecomunicações eram analógicas, assim como o áudio, o vídeo e a fotografia. As imagens e os sons eram gravados 
de forma direta nos suportes, enquanto nos sistemas digitais é feita uma selecção de partes da imagem e/ou do 
som que por sua vez são gravados em formato digital, isto é, transformados em números 
(http://www.internet.gov.pt/glossario_detail.asp?termoid=30). Sinal analógico é um tipo de sinal contínuo que varia em 
função do tempo. Um velocímetro analógico de ponteiros, um termômetro analógico de mercúrio, uma balança analógica 
de molas, um voltímetro analógico de ponteiros, são exemplos de sinais lidos de forma direta sem passar por qualquer 
decodificação complexa, pois as variáveis são observadas diretamente. Para entender o termo analógico, é útil contrastá-lo 
com o termo digital. Na eletrônica digital, a informação foi convertida para bits, enquanto na eletrônica analógica a infor-
mação é tratada sem essa conversão. Um exemplo de sinal analógico é o disco de vinil. WIKIPÉDIA, A Enciclopédia Digital. 
Sinal Analógico. 2006. Disponível em <http://pt.wikipedia.org/wiki/Sinal_anal%C3%B3gico>. Acesso em 18 maio 2006. 

3 Tecnologia (palavra de origem grega, techne "ofício" + logia "que diz") é um termo bastante abrangente que envolve o 
conhecimento técnico e científico e as ferramentas, processos e materiais criados e/ou utilizados a partir de tal 
conhecimento. Dependendo do contexto, a tecnologia pode ser: as ferramentas e as máquinas que ajudam a resolver 
problemas; as técnicas, conhecimentos, métodos, materiais, ferramentas, e processos usados para resolver problemas ou 
ao menos facilitar a solução dos mesmos; um método ou processo de construção e trabalho (tal como a tecnologia de 
manufatura, a tecnologia de infra-estrutura ou a tecnologia espacial); a aplicação de recursos para a resolução de 
problemas; o termo tecnologia também pode ser usado para descrever o nível de conhecimento científico, matemático e 
técnico de uma determinada cultura. A tecnologia é, de uma forma geral, o encontro entre ciência e engenharia. Sendo um 
termo que inclui desde as ferramentas e processos simples, tais como uma colher de madeira e a fermentação da uva 
respectivamente, até as ferramentas e processos mais complexos já criados pelo homem, tal como a Estação Espacial 
Internacional e a dessalinização da água do mar respectivamente. Freqüentemente, a tecnologia entra em conflito com 
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trocar a rigidez da lógica clássica 

por uma dialógica na qual as no-

ções complementares e antagônicas 

coexistam. 

E agora colega? Aí nos encontra-

mos, nós (imigrantes digitais) e os alu-

nos (nativos digitais), entre o mar (TD) 

e o rochedo (instituições). O que fazer? 

Inicialmente, acredito que não 

podemos pensar em “nós” e “eles”, mas 

sim nos vermos como um todo 

integrado, resultante da soma das partes 

mais as relações que se estabelecem por 

meio das trocas e da mediação 

pedagógica. Dessa forma, a relação 

professor-aluno precisa ser autêntica e 

verdadeira. Para muitos de nossos 

alunos, termos como: toca-disco, 

vitrola, disco de vinil, toca-fitas, fita 

cassete, cartão perfurado, datilografar 

ou bater um texto, cópia carbono, 

mimeógrafo, disquete podem soar 

totalmente estranho e é bem provável 

que tenham pouco ou nenhum 

significado para eles, da mesma forma 

como pode ter ocorrido conosco, ao 

tentar ler o e-mail que iniciou o texto. É 

preciso compreender que estamos 

falando de meios de interação de 

naturezas distintas, o que provoca 

diferentes vivências, conhecimentos e 

formas de se desenvolver e de se rela-

cionar com o mundo, as quais precisam 

ser compartilhadas num ambiente de 

confiança, valorização e respeito mú-

tuo. Nós temos muito a dizer a eles, mas 

eles também têm algo a nos dizer. Nem 

tanto o céu, nem tanto a terra. Qual é a 

distância que existe? Onde ela está? 

Quem define o limite? Vamos estabe-

lecer uma parceria? Pais, filhos, profes-

sores, alunos, idosos, jovens, ado-

lescentes, crianças, precisam se 

comunicar, interagir, se entender. Não 

podemos deixar que se crie um “gap” 

nessas relações, e para que isso não 

ocorra precisamos nos apropriar do 

mundo em que vivemos, com tudo o 

que isso implica, para que possamos, 

verdadeiramente, contribuir para o 

desenvolvimento humano.

Partindo dessas questões, não é 

difícil perceber que a formação docente 

precisa ser repensada, e novas estra-

tégias necessitam ser previstas, em 

função das novas formas de pensa-

mento, de expressão e relação entre 

sujeitos e grupos que estão emergindo 

dentro de recentes paradigmas das 

ciências na cultura tecnológica. Mais do 

que nos adaptarmos às TDs, é neces-

sário que sejamos protagonizadores, 

autores dessa realidade. Para isso, é 

fundamental que saibamos nos 

movimentar nesses novos espaços 

puramente relacionais e nessa nova 

temporalidade “esticada”, multis-

síncrona, na qual é necessário aprender a administrar o tempo. 

No entanto, para que isso seja possível, para que tenha 

significado para nós professores, precisamos ser sujeitos e 

vivenciar essa realidade.

Você pode estar pensando: ela vai terminar assim? Mas 

espera aí, e o Internetês? Ela iniciou o texto utilizando essa 

forma de comunicação, e isso vai ficar assim? O que aquele

 e-mail significa? O que ele quer dizer? Eu não entendi 

quase nada! 

Então vou dizer a você o que estou pensando: isso não 

termina aqui, não tem fim, para muitos pode ser apenas o 

início de um longo, dolorido e ao mesmo tempo prazeroso 

processo de aprendizagem. Mas pensando melhor, po-

de ser que você pense que isso é o fim. E é por isso 

que compartilho com você os endereços dos meus es-

paços de convivência digital. Você me encontra no 

e-mail  el ianes@unis inos .br ,  no MSN e no Skype 

elianeschlemmer@hotmail.com, em algumas comunidades no 

Orkut, em comunidades virtuais de aprendizagem no AVA-

Unisinos (http://www.unisinos.br/ava), no Mundo Virtual 

AWSINOS, que você acessa realizando o download do 

Eduverse, versão educacional do software Active Worlds, 

disponível no endereço http://www.activeworlds.com/edu/awedu.asp 

(você pode baixar e visitar os mundos como turista gratui-

tamente), e no site do nosso grupo de pesquisa Educa-

ção Digital – GP e-du Unisinos/CNPq no endere-

ço http://www.unisinos.br/pesquisa/educacao-digital/index.htm. Venha 

me visitar.

Você pode estar se perguntando: mas como se aprende a 

usar essas tecnologias? Com certeza não por olhar o outro 

mexer, ou por seguir passos pré-definidos (no início você até 

pode achar que isso ajude, uma apostila, com uma série de 

exercícios e cheia de passo a passo, mas depois percebe que só 

consegue fazer aquilo, daquela forma, pois não compreendeu 

a lógica, não entendeu o processo, apenas seguiu o material e, 

portanto, não desenvolveu a autonomia que é necessária para 

ter fluência tecnológica). Para aprender é preciso mexer, é 

preciso agir, pensar sobre, tentar fazer diferente, estabelecer 

relações, discutir com outras pessoas que utilizam essa 

tecnologia, é preciso tentar criar algo e buscar em diferentes 

tecnologias elementos que ajudem você a concretizar o seu 

objetivo. É preciso fazer curso? E eu vou dizer, depende. 

Depende da proposta do curso (da metodologia); da sua 

autonomia; do quanto você se permite ser autor do seu 

processo de aprendizagem; do quanto você acredita que é pela 

interação que você vai aprender, e que, portanto, você pode 

estabelecer uma rede de interação, fazer parte de uma 

comunidade de usuários de alguma dessas tecnologias, que 

eles irão colaborar para a sua aprendizagem, e vice-versa; do 

quanto você considera que errar faz parte do seu processo de 

aprendizagem; do quanto você reflete e valoriza as suas 

conquistas, mesmo que num primeiro momento pareçam ser 

tão pequenas perto do que ainda há pela frente; do tempo e, 

principalmente, da necessidade, da curiosidade e do desejo 

que você tem de aprender. 

2 Analógico – Uma representação de um objeto que se assemelha ao original. O termo provém da representação matemá-
tica formal baseada no modelo da realidade, sendo usado freqüentemente em oposição ao termo digital. Tradicionalmente, 
as telecomunicações eram analógicas, assim como o áudio, o vídeo e a fotografia. As imagens e os sons eram gravados 
de forma direta nos suportes, enquanto nos sistemas digitais é feita uma selecção de partes da imagem e/ou do 
som que por sua vez são gravados em formato digital, isto é, transformados em números 
(http://www.internet.gov.pt/glossario_detail.asp?termoid=30). Sinal analógico é um tipo de sinal contínuo que varia em 
função do tempo. Um velocímetro analógico de ponteiros, um termômetro analógico de mercúrio, uma balança analógica 
de molas, um voltímetro analógico de ponteiros, são exemplos de sinais lidos de forma direta sem passar por qualquer 
decodificação complexa, pois as variáveis são observadas diretamente. Para entender o termo analógico, é útil contrastá-lo 
com o termo digital. Na eletrônica digital, a informação foi convertida para bits, enquanto na eletrônica analógica a infor-
mação é tratada sem essa conversão. Um exemplo de sinal analógico é o disco de vinil. WIKIPÉDIA, A Enciclopédia Digital. 
Sinal Analógico. 2006. Disponível em <http://pt.wikipedia.org/wiki/Sinal_anal%C3%B3gico>. Acesso em 18 maio 2006. 

3 Tecnologia (palavra de origem grega, techne "ofício" + logia "que diz") é um termo bastante abrangente que envolve o 
conhecimento técnico e científico e as ferramentas, processos e materiais criados e/ou utilizados a partir de tal 
conhecimento. Dependendo do contexto, a tecnologia pode ser: as ferramentas e as máquinas que ajudam a resolver 
problemas; as técnicas, conhecimentos, métodos, materiais, ferramentas, e processos usados para resolver problemas ou 
ao menos facilitar a solução dos mesmos; um método ou processo de construção e trabalho (tal como a tecnologia de 
manufatura, a tecnologia de infra-estrutura ou a tecnologia espacial); a aplicação de recursos para a resolução de 
problemas; o termo tecnologia também pode ser usado para descrever o nível de conhecimento científico, matemático e 
técnico de uma determinada cultura. A tecnologia é, de uma forma geral, o encontro entre ciência e engenharia. Sendo um 
termo que inclui desde as ferramentas e processos simples, tais como uma colher de madeira e a fermentação da uva 
respectivamente, até as ferramentas e processos mais complexos já criados pelo homem, tal como a Estação Espacial 
Internacional e a dessalinização da água do mar respectivamente. Freqüentemente, a tecnologia entra em conflito com 
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que pode apresentar um conjunto limitado de estados ou valores. No caso da informática, 
é normal usar indiferentemente digital e binário, em oposição ao analógico, uma vez que 
os computadores modernos trabalham normalmente com dígitos binários, seqüências de 
sinais “on” e “off”, ou “sim” e “não” (os famosos “uns” e “zeros”). Em numeração decimal 
com base binária, é possível representar qualquer número, não interessa se grande se 
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7 O espaço de fluxos e o tempo intemporal são as bases principais de uma nova cultura, 
que transcende e inclui a diversidade dos sistemas de representação historicamente 
transmitidos: a cultura da virtualidade real, onde o faz-de-conta vai se tornando realidade. 
(Castells, 1999, p. 398).

8 O conhecimento é uma relação de interdependência entre o sujeito e seu meio, tem 
sentido de organização, estruturação e explicação a partir do experienciado. Nesta 
concepção, o conhecimento é construído a partir da ação do sujeito sobre o objeto de 
conhecimento (tudo o que envolve o sujeito, o meio físico, o meio simbólico e o meio 
social). O sujeito e o meio formam, juntos, um sistema. Segundo Piaget (1972) apud 
Schlemmer (2002), o conhecimento humano, com as relações interpessoais, é algo vivo e 
não pode permanecer inerte. Portanto, a expansão do conhecimento não é algo 
simplesmente acrescentado de fora. É uma construção conjunta pessoal e social de 
genuína novidade, isto é, a construção de uma nova realidade. Piaget opõe-se ao ideal de 
um conhecimento impessoal dizendo que o conhecimento como tal não existe, mas 
somente pessoas em relação ao que conhecem. 

9 A aprendizagem, em geral, é provocada por situações externas. A aprendizagem 
somente ocorre quando há, da parte do sujeito, uma assimilação ativa: “Toda a ênfase é 
colocada na atividade do próprio sujeito, e penso que sem essa atividade não há possível 
didática ou pedagogia que transforme significativamente o sujeito” ( Piaget, 1972 p. 43). 

10 Segundo a Epistemologia Genética de Jean Piaget, o desenvolvimento é uma função da 
atividade adaptativa do sujeito em relação ao meio. O desenvolvimento, segundo Piaget, 
sempre pode ser visto em duas direções. Olhando para trás, é uma compensação de 
estruturas de conhecimento que estão presentes e são sentidas como inadequadas; 
olhando para frente, é a reestruturação dessas estruturas e implica um genuíno elemento 
de novidade, de algo que não estava presente antes, nem pré-programado anteriormente 
em estrutura fisiológicas.

11 Ser autônomo significa ser sujeito de sua própria educação. Um sujeito é autônomo 
quando é capaz de especificar as suas próprias leis, ou o que é adequado para ele. Diz-se 
que um sujeito tem mais autonomia quanto mais ele tem capacidade de reconhecer suas 
necessidades de estudo, formular objetivos para o estudo, selecionar conteúdos, organizar 
estratégias de estudo, buscar e utilizar os materiais necessários, assim como organizar, 
dirigir, controlar e avaliar o processo de aprendizagem. Dessa forma, o sujeito deixa de ser 
objeto da condução, influxo, ascendência e coerção educacional, pois ele desenvolve uma 
forte determinação interna, ou auto-afirmação. 

12 No sentido de se autorizar a ser autor.

13 A cooperação caracteriza-se pela coordenação de pontos de vista diferentes, pelas 
operações de correspondência, reciprocidade ou complementaridade e pela existência de 
regras autônomas de condutas fundamentadas de respeito mútuo. Assim, segundo Piaget 
(1973), para que haja uma cooperação real são necessárias as seguintes condições: 
Existência de uma escala comum de valores, Conservação da escala de valores, 
Existência de uma reciprocidade na interação.

14 Objeto de conhecimento é tudo o que envolve o sujeito, o meio físico, o meio simbólico e 
 o meio social (outros sujeitos) conceito que tem origem na Teoria Piagetiana. 

15 Ops, o que é isso? Você não deveria ter dito “modalidade a distância” ou “modalidade 
não presencial”? O que significa estar distante no contexto educacional? De que distância 
estamos falando? Da geográfica, ok, mas é a questão geográfica a principal no contexto 
educacional? O fato de o aluno estar no mesmo espaço geográfico que nós e, portanto, 
próximo fisicamente é pré-requisito para que a aprendizagem ocorra? E a questão da 
presença? Com o que se relaciona? O fato de o aluno estar fisicamente presente significa 
que ele está ou é presente no processo de ensino e de aprendizagem? E se ele estiver 
dormindo? Tudo bem, mas ele está presente. A presença física nos basta? Qual a 
importância de estar presente? O que isso significa quando estamos distantes 
geograficamente? A distância, assim como a presença, no processo de ensino e de 
aprendizagem, deveriam estar relacionadas com a interação; no entanto, sabemos que 
muitas vezes professores e alunos compartilham o mesmo espaço geográfico, estão 
fisicamente presentes, porém estão distantes, não se fazem presentes; os espaços para o 
diálogo, para as discussões, para que todos possam se expressar é muito pequeno, há 
pouco tempo para a interação, para as trocas, para o compartilhamento de idéias e 
experiências, o que faz com que mesmo estando próximos geograficamente e fisicamente 
presentes, estejamos distantes e ausentes do processo de aprendizagem, a qual tem seu 
ponto de partida nas suas dúvidas, necessidades, interesses. Assim, corremos o risco de 
ficar somente no nível da informação e não do conhecimento, pois falta interação, falta 
“proximidade” falta “presença”.

16 Podemos dizer de uma forma muito simples que se trata de modelos, padrões, 
princípios, regras ou crenças que guiam a nossa forma de pensar e ver o mundo. Moraes 
(2003) nos diz que essas mudanças ocorrem em função do uso de novos instrumentos na 
abordagem dos problemas e também a partir da formulação de novas questões que 
modificam a perspectiva que está conduzindo a investigação. Assim, podemos dizer que 
as visões de mundo que temos são frutos de interpretações da realidade em que vivemos, 
evidenciando o quadro epistemológico que envolve os paradigmas. Cada sujeito conhece, 
pensa e age de acordo com os paradigmas que impregnam sua cultura. 
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pouco tempo para a interação, para as trocas, para o compartilhamento de idéias e 
experiências, o que faz com que mesmo estando próximos geograficamente e fisicamente 
presentes, estejamos distantes e ausentes do processo de aprendizagem, a qual tem seu 
ponto de partida nas suas dúvidas, necessidades, interesses. Assim, corremos o risco de 
ficar somente no nível da informação e não do conhecimento, pois falta interação, falta 
“proximidade” falta “presença”.

16 Podemos dizer de uma forma muito simples que se trata de modelos, padrões, 
princípios, regras ou crenças que guiam a nossa forma de pensar e ver o mundo. Moraes 
(2003) nos diz que essas mudanças ocorrem em função do uso de novos instrumentos na 
abordagem dos problemas e também a partir da formulação de novas questões que 
modificam a perspectiva que está conduzindo a investigação. Assim, podemos dizer que 
as visões de mundo que temos são frutos de interpretações da realidade em que vivemos, 
evidenciando o quadro epistemológico que envolve os paradigmas. Cada sujeito conhece, 
pensa e age de acordo com os paradigmas que impregnam sua cultura. 
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